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PAUTA
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1968, e n° 8.706, de 14 de setembro de 1993, para determinar que as contribuições de
todos os trabalhadores em transporte e dos transportadores autônomos sejam
recolhidas em favor do Serviços Social do Transporte (SEST) e Serviço Nacional de
Aprendizagem do Transporte (SENAT).
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5. Em 26/05/2025, foi retirada a Emenda 2, a pedido do autor.
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Relatório: Favorável ao projeto.
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Gabinete do Senador Renan Calheiros

REQUERIMENTO Nº         DE          - CAE

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2°, II e V, da Constituição Federal,

que seja convidada a Exma. Sra. Simone Tebet, Ministra de Estado do Planejamento

e Orçamento, a comparecer a esta Comissão, a fim de a fim de prestar informações

sobre: i) a avaliação da Pasta quanto à eficiência dos subsídios concedidos pela

União; ii) o cumprimento do disposto no Art. 4º da Emenda Constitucional nº 109,

de 2021, que determina ao Governo a apresentação de plano de redução gradual de

incentivos e benefícios federais de natureza tributária, até o nível de 2% do PIB.

JUSTIFICAÇÃO

De acordo com o documento “Orçamento de Subsídios da União”

– 8ª Edição, de 2024, do Ministério do Planejamento e Orçamento, os subsídios

concedidos pelo governo federal, em 2023, foram da ordem de R$ 650 bilhões,

equivalentes a cerca de 6% do PIB. Importante destacar que, numa visão histórica,

o volume desses subsídios era da ordem de 3% do PIB, em 2003.

Esses subsídios são classificados em três categorias: subsídios

tributários (ou gastos tributários), subsídios creditícios e subsídios financeiros. Os

chamados gastos tributários, que somaram R$ 519 bilhões em 2023, representam

renúncias de receitas. Já os subsídios creditícios, que em 2023 totalizaram R$

83 bilhões, são despesas governamentais para baratear o custo de operações de

crédito. Por fim, os subsídios financeiros, com volume de R$ 44 bilhões em 2023,

são despesas com subvenções ou assunção de dívidas.
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No caso dos benefícios tributários, que representam mais de 80%

do total de subsídios concedidos, destacam-se como principais beneficiários das

renúncias de receitas o Simples Nacional (17,4%), a Agricultura e a Agroindústria

(9,2%), Rendimentos isentos do IRPF (7%), Entidades sem fins lucrativos (6,4%),

Combustíveis (4,8%).

Diante desses números, vale lembrar que a Emenda Constitucional nº

109, de 2021, explicitamente determina a apresentação, pelo Governo Federal, de

um plano de redução gradual dos subsídios tributários até o patamar de 2% do PIB.

Cabe registrar, ainda, que as políticas públicas financiadas pelos

subsídios da União são continuamente acompanhadas pelo Conselho de

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), composto por

representantes do Ministério do Planejamento e Orçamento, Casa Civil da

Presidência da República, Controladoria-Geral da União, Ministério da Fazenda e

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, conforme determinação

do Decreto nº 11.558, de 2023.

Face ao exposto, e diante da deterioração do quadro fiscal brasileiro,

alternativas para a estabilização fiscal se apresentam como urgentes, exceto

as que implique elevação de tributos e, consequentemente, prejuízos ao setor

produtivo nacional e ao cidadão. Uma das alternativas, portanto, a ser examinada

e amplamente discutida, é justamente a redução gradual dos subsídios, conforme

determinação constitucional.

É nessa perspectiva, portanto, que requeremos o convite à Exma.

Sra. Simone Tebet, Ministra do Planejamento e Orçamento, titular da Pasta que

coordena os trabalhos de monitoramento e avaliação dos subsídios da União, para
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que compareça a esta CAE, com o objetivo de debatermos caminhos e soluções para

a redução gradual dos subsídios, bem como para melhoria da sua eficiência.

Sala da Comissão, 3 de junho de 2025.

Senador Renan Calheiros
(MDB - AL)

Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos
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Assinado eletronicamente, por Sen. Renan Calheiros

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8329424733
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 79, de 2020, do Senador 
Wellington Fagundes, que altera os Decretos-Leis nº 
6.246, de 5 de fevereiro de 1944, nº 9.403, de 25 de 
junho de 1946, e nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974, e 
as Leis nº 5.461, de 25 de junho de 1968, e n° 8.706, 
de 14 de setembro de 1993, para determinar que as 
contribuições de todos os trabalhadores em 
transporte e dos transportadores autônomos sejam 
recolhidas em favor do Serviços Social do Transporte 
(SEST) e Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte (SENAT). 

Relator: Senador LAÉRCIO OLIVEIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Lei (PL) nº 79, de 2020, do Senador Wellington Fagundes, que  
altera os Decretos-Leis nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, nº 9.403, de 25 de 
junho de 1946, e nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974, e as Leis nº 5.461, de 25 de 
junho de 1968, e n° 8.706, de 14 de setembro de 1993, para determinar que as 
contribuições de todos os trabalhadores em transporte e dos transportadores 
autônomos sejam recolhidas em favor do Serviços Social do Transporte (SEST) 
e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SENAT). 

O PL possui seis artigos. Os arts. 1º e 2º alteram o art. 2º do 
Decreto-Lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o art. 3º do Decreto-Lei nº 
9.403, de 25 de junho de 1946, para retirarem as empresas de transporte do rol 
de contribuintes do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e 
do Serviço Social da Indústria (SESI), respectivamente. 

O art. 3º confere nova redação ao art. 1º da Lei nº 5.461, de 25 de 
junho de 1968, para que as contribuições sociais das empresas particulares de 
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navegação – atualmente destinadas à aplicação nas atividades ligadas ao ensino 
profissional marítimo, a cargo da Diretoria de Portos e Costas da Marinha – 
sejam transferidas para o SEST e SENAT. 

O art. 4º, por sua vez, modifica o art. 1º do Decreto-Lei nº 1.305, 
de 8 de janeiro de 1974, a fim de que as contribuições sociais das empresas 
privadas de transporte aéreo regular, não regular e de táxi aéreo – hoje 
destinadas à aplicação nas atividades ligadas ao ensino profissional aeronáutico 
de tripulantes e afins, a cargo da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 
– sejam também transferidas para o SEST e SENAT. 

O art. 5º, então, altera a Lei n° 8.706, de 14 de setembro de 1993, 
para atualizar as competências e as fontes de financiamento do SEST e SENAT. 
Por fim, o art. 6º fixa o início da vigência da lei a partir da data de sua 
publicação, esclarecendo que as alterações nos arts. 7º e 9º da Lei nº 8.706, de 
14 de setembro de 1993, terão efeito a partir de 1º de janeiro do ano seguinte. 

O autor do PL justifica que o SEST e SENAT prestam serviços 
aos trabalhadores de todo o setor de transportes, mas atualmente financiam suas 
atividades através das contribuições sociais realizadas apenas pelas empresas 
do modal rodoviário.  

Apresentada na 56ª legislatura, a proposição continuou a tramitar, 
nos termos do art. 332 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

Após análise desta Comissão, o projeto seguirá para a Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), onde receberá decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas até o momento. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 99 do RISF, compete à CAE analisar 
o aspecto econômico e financeiro do PL no 79, de 2020 – que destina ao SEST 
e SENAT novas fontes de arrecadação, a partir de contribuições vertidas hoje 
para outros destinos.  

O SEST e SENAT prestam serviço aos trabalhadores de todo o 
setor de transportes, mas financiam suas atividades a partir das contribuições 
sociais realizadas apenas pelas empresas do modal rodoviário. Nesse sentido, 
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o PL pretende transferir as contribuições das empresas privadas dos modais 
aquaviário e aeroviário, atualmente destinadas à Diretoria de Portos e Costas 
da Marinha e à ANAC, para as entidades que efetivamente prestam serviços 
aos trabalhadores do setor. 

Quanto aos aspectos formais, sem embargo de análises mais 
aprofundadas a cargo da CAS, não vislumbramos vícios de constitucionalidade, 
regimentalidade ou juridicidade que impeçam a tramitação e a aprovação deste 
importante projeto. 

Em relação à adequação orçamentária e financeira, o aspecto 
relevante é justamente a mudança na destinação das contribuições sociais das 
empresas particulares de navegação e das empresas privadas de transporte 
aéreo regular, não regular e de táxi aéreo. Essas contribuições hoje integram o 
orçamento da União e serão transferidas para o SEST e SENAT, a fim de que 
sejam verdadeiramente aplicadas no ensino profissional e na promoção social 
do trabalhador em transportes e de seus dependentes. 

De acordo com a Confederação Nacional dos Transportes, o 
impacto atualizado do PL, já considerando a emenda apresentada neste 
Relatório, será de R$ 249 milhões, sendo R$ 154 milhões do setor aéreo e R$ 
95 milhões do setor portuário.  

Registra-se que a redução nas receitas poderá ser considerada na 
lei orçamentária, nos termos do art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal, se o 
PL for aprovado em prazo compatível com a elaboração das projeções de 
receita pelo Executivo e o início da vigência da lei for postergado para o ano 
seguinte ao de sua publicação. Portanto, inexistem óbices sob o ponto de vista 
orçamentário e financeiro. 

No tocante ao mérito, reputamos como adequada a alteração 
legislativa proposta.  

Uma vez que o SEST e SENAT prestam serviços aos trabalhadores 
de todo o setor de transportes, é razoável que as contribuições sociais das 
empresas de todos os modais financiem suas atividades. Porém, as 
contribuições arrecadadas das empresas dos modais aquaviário e aeroviário 
hoje inflam os superávits do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional 
Marítimo e do Fundo Aeroviário, sem que cumpram sua finalidade precípua. 
Assim, recursos reservados para a qualificação profissional em transportes 
estão sendo desperdiçados. 
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Apesar disso, o SEST e SENAT realizaram um total de 14,67 
milhões de atendimentos apenas em 2023, sendo 6,55 milhões em 
desenvolvimento profissional e 8,11 milhões em saúde e qualidade de vida. A 
rede de unidades conta com 165 instalações em funcionamento no país, gerando 
impacto em cerca de 5 mil municípios. Não temos dúvidas de que, de posse de 
mais recursos, essas entidades poderão contribuir ainda mais para o 
desenvolvimento profissional dos trabalhadores em transporte e para o bem-
estar de seus dependentes. 

O investimento em capital humano, por meio da qualificação 
profissional, é imprescindível para o crescimento da produtividade no setor de 
transportes e para o desenvolvimento da economia brasileira como um todo. O 
setor representa 5% do Produto Interno Bruto (PIB) e, indiretamente, está 
associado a todos os demais. Portanto, toda a economia é prejudicada pela 
restrição ao investimento em capital humano do sistema de transportes 
ocasionada pela má alocação das contribuições sociais. 

Contudo, o projeto requer ajustes. Após prolongado diálogo com 
as entidades e os órgãos do Poder Executivo afetados, promovemos alguns 
aprimoramentos no projeto, que resumimos no Substitutivo que ora 
oferecemos. 

No tocante ao conteúdo, propomos uma versão mais equilibrada 
do PL, que contém essencialmente duas mudanças. A primeira se refere às 
atribuições e contribuições que serão transferidas para o SEST e SENAT. 
Resumidamente, Marinha e ANAC continuarão responsáveis pelo ensino 
profissional de algumas atividades. A título de exemplo, concordamos que o 
ensino de navegação deve permanecer na alçada da Marinha, encarregada da 
proteção das águas jurisdicionais brasileiras, pois trata-se de atividade com 
potencial impacto na segurança nacional. 

A segunda alteração diz respeito à necessidade de recomposição 
das receitas do Fundo Aeroviário, que solucionamos por meio da transferência 
de uma pequena parcela da arrecadação do Fundo Nacional de Aviação Civil. 
Neste ponto, realizamos novo ajuste, pois ao considerarmos os cálculos da 
Agência Reguladora, conseguimos um percentual que se ajustasse tanto para o 
SEST e SENAT, bem como para a ANAC. Assim, aumentamos de 3% (três 
por cento), previsto no relatório anterior, para 5% (cinco por cento). 

Os demais ajustes são formais. As alterações nos Decretos-Leis no 
6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e no 9.403, de 25 de junho de 1946, para 
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excluir as empresas de transportes da relação de contribuintes do SESI e SENAI 
foram suprimidas, pois a mudança na destinação das contribuições é efetivada 
nos outros diplomas legais atualizados pelo PL. Outro exemplo é a inclusão de 
um artigo autônomo para esclarecer que as cooperativas de transporte deverão 
recolher suas contribuições ao Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo (SESCOOP). Trata-se de medida que objetiva reforçar a 
segurança jurídica. 

III – VOTO 

Ante o exposto, o voto é pela aprovação do PL no 79, de 2020, na 
forma do Substitutivo a seguir consignado. 

EMENDA Nº  , DE 2024 – CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 79, DE 2020 

“Altera o Decreto-Lei nº 1.305, de 8 de 
janeiro de 1974, e as Leis nº 5.461, de 25 
de junho de 1968, nº 5.989, de 17 de 
dezembro de 1973, nº 7.573, de 23 de 
dezembro de 1986, n° 8.706, de 14 de 
setembro de 1993, e nº 12.462, de 4 de 
agosto de 2011, e dá outras 
providências.” 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 5.461, de 25 de junho de 1968, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

“Art. 1º As contribuições de que tratam o art. 1º do 
Decreto-lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o 
art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
arrecadadas das empresas privadas, estatais, de 
economia mista e autárquicas, em âmbito federal, 
estadual ou municipal, de navegação marítima, fluvial 
ou lacustre e de dagragem, deverão ser aplicadas 
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integral e anualmente nas atividades ligadas ao ensino 
profissional marítimo, como obrigação legal da 
União, a cargo da Diretoria de Portos e Costas da 
Marinha do Brasil, de acordo com a Lei nº 7.573, de 
23 de dezembro de 1986.” (NR) 
“Art. 1º-A. As contribuições de que tratam o art. 1º 
do Decreto-lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e 
o art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
arrecadadas pela Receita Federal do Brasil (RFB) de 
empresas privadas e estatais, de economia mista e 
autárquicas, em âmbito federal, estadual ou 
municipal, de serviços portuários e de administração 
e exploração de portos serão destinadas para o Serviço 
Social do Transporte - SEST e do Serviço Nacional 
de Aprendizagem do Transporte - SENAT, para 
serem aplicadas nas atividades ligadas ao atendimento 
de trabalhadores de serviços portuários e de 
administração e exploração de portos.” (NR) 
..................................... 
“Art. 3º Serão repassados: 
I – à Diretoria de Portos e Costas do Comando da 
Marinha do Brasil o produto das contribuições 
efetivamente arrecadadas referidas no art. 1º desta lei, 
para aplicação nas atividades ligadas ao ensino 
profissional marítimo; e 
II – ao SEST e ao SENAT o produto das contribuições 
efetivamente arrecadadas referidas no art. 1º-A desta 
lei, que será depositado diretamente em rede bancária, 
na forma da legislação em vigor, para aplicação nas 
atividades ligadas à qualificação e atendimento dos 
trabalhadores de serviços portuários e de 
administração e exploração de portos. 
Parágrafo único. Caberá à Diretoria de Portos e 
Costas do Comando da Marinha do Brasil e ao SEST 
e ao SENAT a gestão dos recursos recebidos na forma 
dos arts. 1º e 1º-A desta lei, respectivamente, e a 
comprovação, junto ao Tribunal de Contas da União, 
da sua aplicação.” (NR) 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974, passa a 
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vigorar com as seguintes alterações: 
“Art. 1º As contribuições de que tratam o artigo 1º, 
do Decreto-lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e 
o art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
arrecadadas das empresas públicas, de economia 
mista e autárquicas, quer federais, estaduais ou 
municipais, de transporte aéreo regular, não regular, 
de táxi aéreo e de serviços aéreos especializados; de 
telecomunicações aeronáuticas; de implantação, 
administração, operação e exploração da 
infraestrutura aeroportuária, e de serviços auxiliares; 
de empresas privadas de fabricação, reparos e 
manutenção, ou de representação, de aeronaves, suas 
peças e acessórios, e de equipamentos aeronáuticos, 
serão destinadas à aplicação nas atividades ligadas 
ao ensino profissional aeronáutico de tripulantes, 
técnicos e especialistas civis, para os serviços de 
apoio a proteção à navegação aérea a infraestrutura 
aeronáutica e a Aviação Civil em geral, a cargo do 
Ministério da Defesa, de acordo com os incisos III e 
IV do parágrafo único do art. 63 do Decreto-lei nº 
200, de 25 de fevereiro de 1967. 
“Art. 1º-A. As contribuições de que tratam o artigo 
1º, do Decreto-lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 
1944, e o art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, arrecadadas pela Receita Federal do Brasil 
(RFB) das empresas privadas de transporte aéreo 
regular, não regular, de táxi aéreo, de 
telecomunicações aeronáuticas, de implantação, de 
administração, de operação e de exploração de 
infraestrutura aeroportuária e de serviços auxiliares 
serão destinadas ao Serviço Social do Transporte - 
SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte – SENAT, para serem destinadas à 
aplicação nas atividades ligadas ao atendimento do 
trabalhador do transporte aéreo.” (NR) 
“Art. 2º O produto das contribuições, de que trata o 
art. 1º deste decreto, efetivamente arrecadadas, será 
depositado pelo Instituto de Administração 
Financeira da Previdência e Assistência Social 
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(IAPAS), Banco do Brasil S.A., para crédito do 
Fundo Aeroviário - Conta Especial do Fundo 
Aeroviário - destinada ao desenvolvimento do 
Ensino Profissional Aeronáutico.” (NR) 

Art. 3º A Lei n° 8.706, de 14 de setembro de 1993, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 2º Compete ao SEST, atuando em estreita 
cooperação com os órgãos do Poder Público e com a 
iniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, 
direta ou indiretamente, e apoiar programas voltados 
à promoção social do trabalhador em transporte, do 
transportador autônomo, dos trabalhadores de 
empresas privadas de serviços portuários e de 
administração e de exploração de portos, dos 
trabalhadores das empresas privadas de 
telecomunicações aeronáuticas, de implantação, de 
administração, de operação e de exploração de 
infraestrutura aeroportuária e de serviços auxiliares, 
notadamente nos campos da alimentação, saúde, 
cultura, lazer e segurança no trabalho.’ (NR) 
‘Art. 3º Compete ao SENAT, atuando em estreita 
cooperação com os órgãos do Poder Público e com a 
iniciativa privada, gerenciar, desenvolver, executar, 
direta ou indiretamente, e apoiar programas voltados 
à aprendizagem trabalhador em transporte, do 
transportador autônomo, dos trabalhadores de 
empresas privadas de serviços portuários e de 
administração e de exploração de portos, dos 
trabalhadores das empresas privadas de 
telecomunicações aeronáuticas, de implantação, de 
administração, de operação e de exploração de 
infraestrutura aeroportuária e de serviços auxiliares, 
notadamente nos campos de preparação, treinamento, 
aperfeiçoamento e formação profissional, ressalvado 
o disposto na Lei nº 7.573, de de 23 de dezembro de 
1986.’ (NR) 
............................................................................... 
‘Art. 7º As rendas para manutenção do SEST e do 
SENAT serão compostas: 
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................................................................................... 
VI – pelas contribuições de que tratam o art. 1º do 
Decretolei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o 
art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
arrecadadas das empresas privadas de transporte 
aéreo regular, não regular, de táxi aéreo, de 
telecomunicações aeronáuticas, de implantação, de 
administração, de operação e de exploração de 
infraestrutura aeroportuária e de serviços auxiliares; 
VII - pelas contribuições de que tratam o art. 1º do 
Decreto-lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o 
art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, 
arrecadadas das empresas privadas de serviços 
portuários e de administração e de exploração de 
portos. 
.....................................................................’ (NR) 
‘Art. 8º As receitas do SEST e do SENAT, 
deduzidos 10% (dez por cento) a título de taxa de 
administração superior a cargo da CNT, serão 
aplicadas em benefício dos trabalhadores em 
transporte, dos transportadores autônomos, dos seus 
familiares e dependentes, dos seus servidores, bem 
como dos trabalhadores de outras modalidades de 
transporte, que venham a ser a eles vinculados 
através de legislação especifica, ressalvado o 
disposto na Lei nº 7.573, de de 23 de dezembro de 
1986.’ (NR) 
‘Art. 9º Devem ser observadas as seguintes 
determinações: 
................................................................................... 
VI – revogam-se todas as disposições 
regulamentares ou de órgãos internos da Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC), relativas à 
prestação aos trabalhadores das empresas privadas 
de transporte aéreo regular, não regular, de táxi 
aéreo, de telecomunicações aeronáuticas, de 
implantação, de administração, de operação e de 
exploração de infraestrutura aeroportuária e de 
serviços auxiliares (NR)”. 

S
F

/
2

5
9

0
1

.
5

7
8

2
7

-
3

0

23



 
 

10 

Art. 4º O art. 2º da Lei nº 5.989, de 17 de dezembro de 1973, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

‘Art. 2º ............................................................. 
......................................................................... 
IX – cinco por cento dos valores devidos como 
contrapartida à União em razão das outorgas de 
infraestrutura aeroportuária; 
X – quaisquer outros recursos que lhe forem 
expressamente atribuídos.’ (NR)” 

Art. 5º O art. 63 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

‘Art. 63. ........................................................... 
§ 1º ................................................................... 
.......................................................................... 
III – os valores devidos como contrapartida à União 
em razão das outorgas de infraestrutura 
aeroportuária, observado o inciso IX do art. 2º da Lei 
nº 5.989, de 17 de dezembro de 1973. 
.....................................................................’ (NR)” 

Art. 6º A Lei nº 7.573, de 23 de dezembro de 1986, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

‘Art. 6º O Comando da Marinha do Brasil manterá o 
Sistema de Ensino Profissional Marítimo com os 
recursos do Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
Profissional Marítimo, instituído pelo Decreto-Lei nº 
828, de 5 de setembro de 1969. 
‘Parágrafo único. As despesas do Sistema de Ensino 
Profissional Marítimo serão consideradas despesas 
primárias obrigatórias na execução do orçamento anual 
da União.’ (NR)” 
‘Art. 7º O Sistema de Ensino Profissional Marítimo 
abrangerá estabelecimento, organizações navais, 
instituições e entidades extra-Marinha do Brasil 
credenciadas, criados ou reorganizados sob critérios 
que assegurem a utilização máxima de seus recursos 
humanos e materiais.’ (NR)” 
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Art. 7º As cooperativas de transporte recolherão ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (SESCOOP) a contribuição 
compulsória sobre a remuneração dos seus empregados de que trata o inciso I 
do art. 10 da Medida Provisória nº 2168-40, de 24 de agosto de 2001, ficando 
dispensadas do recolhimento das contribuições ao Serviço Social do 
Transporte (SEST) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 
(SENAT). 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do ano seguinte 
ao de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 

Gabinete Senador Wellington Fagundes 

 

 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2020 

Altera os Decretos-Leis nº 6.246, de 5 de fevereiro de 

1944, nº 9.403, de 25 de junho de 1946, e  nº 1.305, de 8 
de janeiro de 1974, e as Leis nº 5.461, de 25 de junho de 

1968, e n° 8.706, de 14 de setembro de 1993, para 
determinar que as contribuições de todos os 
trabalhadores em transporte e dos transportadores 

autônomos sejam recolhidas em favor do Serviços Social 
do Transporte (SEST) e Serviço Nacional de 

Aprendizagem do Transporte (SENAT). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 2º do Decreto-Lei nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º......................................................................................  

a) as empresas industriais, as de comunicações e as de pesca; 

........................................................................................” (NR) 

Art. 2º O art. 3º do Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho de 1946, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º Os estabelecimentos industriais enquadrados na 
Confederação Nacional da Indústria, conforme o Anexo da Consolidação 
das Lei do Trabalho (CLT) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1 de 

maio de 1943, bem como aqueles referentes às comunicações e à pesca, 
serão obrigados ao pagamento de uma contribuição mensal ao Serviço 

Social da Indústria para a realização de seus fins.  

........................................................................................” (NR) 

Art. 3º A Lei nº 5.461, de 25 de junho de 1968, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
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“Art. 1º As contribuições de que tratam o art. 1º do Decreto-Lei nº 
6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990, arrecadadas das empresas estatais, de economia mista e 
autárquicas, quer federais, estaduais ou municipais, de navegação 

marítima, fluvial ou lacustre; de serviços portuários; de dragagem e de 
administração e exploração de portos, serão destinadas à aplicação nas 
atividades ligadas ao ensino profissional marítimo, a cargo da Diretoria 

de Portos e Costas do Ministério da Marinha, de acordo com a Lei nº 
1.658, de 4 de agosto de 1952. 

Parágrafo único. As contribuições de que tratam o caput  deste 

artigo arrecadadas das empresas particulares de navegação serão 
transferidas para Serviço Social do Transporte - SEST e do Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Transporte - SENAT, para serem 
destinadas à aplicação nas atividades ligadas ao ensino profissional de 
transporte marítimo, fluvial ou lacustre.” (NR) 

Art. 4º O Decreto-Lei nº 1.305, de 8 de janeiro de 1974, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º As contribuições de que tratam o art. 1º, do Decreto-Lei 
nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de 

maio de 1990, arrecadadas das empresas públicas, de economia mista e 
autárquicas, quer federais, estaduais ou municipais, de transporte aéreo 
regular, não regular, de táxi aéreo e de serviços aéreos especializados; de 

telecomunicações aeronáuticas; de implantação, administração, operação 
e exploração da infraestrutura aeroportuária, e de serviços auxiliares; de 

fabricação, reparos e manutenção, ou de representação, de aeronaves, 
suas peças e acessórios, e de equipamentos aeronáuticos, serão 
destinadas à aplicação nas atividades ligadas ao ensino profissiona l 

aeronáutico de tripulantes, técnicos e especialistas civis, para os serviços 
de apoio a proteção à navegação aérea a infraestrutura aeronáutica e a 

Aviação Civil em geral, a cargo do Ministério da Aeronáutica, de acordo 
com os incisos III e IV do parágrafo único do art. 63 do Decreto- lei 
nº 200, de 25 de fevereiro de 1967. 

Parágrafo único. As contribuições de que tratam o caput  deste 
artigo arrecadadas das empresas privadas de transporte aéreo regular, não 

regular, de táxi aéreo, serão transferidas ao Serviço Social do Transporte 
- SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – 
SENAT, para serem destinadas à aplicação nas atividades ligadas ao 

ensino profissional de transporte aéreo.” (NR) 

Art. 5º A Lei n° 8.706, de 14 de setembro de 1993, passa a vigorar 

com as seguintes alterações:  
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“Art. 2º Compete ao SEST, atuando em estreita cooperação com os 
órgãos do Poder Público e com a iniciativa privada, gerenciar, 

desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas 
voltados à promoção social do trabalhador em transporte e do 

transportador autônomo, notadamente nos campos da alimentação, saúde, 
cultura, lazer e segurança no trabalho.” (NR)  

“Art. 3º Compete ao SENAT, atuando em estreita cooperação com 

os órgãos do Poder Público e com a iniciativa privada, gerenciar, 
desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas 
voltados à aprendizagem do trabalhador em transporte e do transportador 

autônomo, notadamente nos campos de preparação, treinamento, 
aperfeiçoamento e formação profissional. 

........................................................................................” (NR)  

“Art. 7º As rendas para manutenção do SEST e do SENAT serão 
compostas: 

I – pelas atuais contribuições compulsórias das empresas de 
transporte, calculadas sobre o montante da remuneração paga pelos 

estabelecimentos contribuintes a todos os seus empregados e recolhidas 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social, em favor do Serviço Social 
da Indústria - SESI, e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - 

SENAI, que passarão a ser recolhidas em favor do Serviço Social do 
Transporte - SEST e do Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte 

- SENAT, respectivamente; 

................................................................................................... 

VI – pelas contribuições de que tratam o art. 1º do Decreto- lei 

nº 6.246, de 5 de fevereiro de 1944, e o art. 30 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, arrecadadas das empresas privadas de transporte aéreo 

regular, não regular, de táxi aéreo, bem como das empresas particulares de 
navegação marítima, fluvial ou lacustre. 

........................................................................................” (NR) 

“Art. 8º As receitas do SEST e do SENAT, deduzidos 10% (dez por 
cento) a título de taxa de administração superior a cargo da CNT, serão 

aplicadas em benefício dos trabalhadores em transporte, dos 
transportadores autônomos, dos seus familiares e dependentes, dos seus 
servidores, bem como dos trabalhadores de outras modalidades de 

transporte, que venham a ser a eles vinculados através de legislação 
especifica.” (NR)  

“Art. 9º Devem ser observadas as seguintes determinações: 
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I – cessa-se de pleno direito a vinculação e a obrigatoriedade do 
recolhimento das contribuições das empresas de transporte ao SESI e ao 

SENAI; 

II – exonera-se o SESI e o SENAI da prestação de serviços e do 

atendimento aos trabalhadores dessas empresas; 

................................................................................................... 

V – revogam-se todas as disposições legais, regulamentares ou de 

órgãos internos do SESI e do SENAI, relativas às empresas de transporte 
ou a prestação de serviços aos trabalhadores desta categoria, inclusive as 
que estabelecem a participação de seus representantes nos órgãos 

deliberativos daquelas entidades; 

VI – revogam-se todas as disposições regulamentares ou de órgãos 

internos da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e da Diretoria de 
Portos e Costas do Ministério da Marinha, relativas à prestação aos 
trabalhadores das empresas privadas de transporte aéreo regular, não 

regular, de táxi aéreo, bem como das empresas particulares de navegação 
marítima, fluvial ou lacustre.” (NR) 

“Art. 11. O SEST e o SENAT poderão celebrar convênios para 
assegurar, transitoriamente, o atendimento dos trabalhadores das empresas 
de transporte e dos transportadores autônomos em unidades do SESI e do 

SENAI, mediante ressarcimento ajustado de comum acordo entre os 
convenentes.” (NR) 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Parágrafo único. As alterações promovidas pelo art. 3º desta Lei aos 

arts. 7º e 9º da Lei nº 8.706, de 14 de setembro de 1993, passam a ter efeito a partir 
do dia 1º de janeiro do ano seguinte ao da publicação desta Lei.  

JUSTIFICAÇÃO 

O setor transportador é um importante braço da economia brasileira. 
Cada vez mais, o transporte e a logística se tornam imprescindíveis para o 

crescimento do país.  

Em 2018, o Brasil produziu mais de 116 milhões de toneladas de 

soja, transportadas por caminhões, navios e trens. Também, as empresas aéreas 
transportaram mais de 100 milhões de pessoas. As exportações de minério de ferro 
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aumentaram 25,4% chegando a 394,24 milhões de toneladas, escoadas por portos 
brasileiros.  

É inegável o valor do transporte e a importância dos trabalhadores 
que atuam nesta área. Entendo que a qualificação da mão de obra deve integrar as 

prioridades do país, possibilitando conhecimento, segurança e crescimento 
profissional ao trabalhador.  

As novas tecnologias, os investimentos em infraestrutura e a 
interligação dos modais, demonstram a necessidade de atualização constante dos 

trabalhadores de transporte e logística. Hoje, o setor é atendido pelos Serviços 
Social do Transporte (SEST) e Nacional de Aprendizagem do Transporte 

(SENAT).  

Os SEST/SENAT foram criados pela Lei n° 8.706, de 14 de setembro 
de 1993, com o objetivo de atender exclusivamente os trabalhadores do transporte 

rodoviário e o transportador autônomo. As instituições são referência na prestação 
de serviços de qualificação profissional e de assistência à saúde para os 

trabalhadores de todos os modais de transportes. Com as crescentes demandas dos 
transportadores aéreos, ferroviários, aquaviários e de logística, as instituições 

abraçaram o compromisso de desenvolver e valorizar o transporte brasileiro como 
um todo. Com essa atitude, o SEST/SENAT passaram a proporcionar educação 

profissional, saúde e qualidade de vida aos trabalhadores de todos os modais e as 
suas famílias.  

As ações de desenvolvimento profissional estão voltadas para a 
formação e a qualificação de mão de obra. Os treinamentos possibilitam aos 

trabalhadores exercerem suas funções em um mercado cada vez mais exigente, 
que demanda profissionais altamente qualificados para atuarem nas diversas 

funções da atividade transportadora.  

No programa de promoção social, são desenvolvidas ações voltadas 
para a melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores. São oferecidos 

atendimentos nas áreas de saúde, em especialidades, como: odontologia, 
fisioterapia, nutrição e psicologia, além do estímulo à atividade física. Em todo o 

país é possível praticar diversas modalidades esportivas nas unidades das  
instituições espalhadas por todas as regiões do país. Segundo dados das 

instituições, em 2018, foram realizados 10,6 milhões de atendimentos. O 
SEST/SENAT oferecem todos os seus serviços de forma gratuita aos 

trabalhadores do transporte e seus dependentes. 
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No entanto, mesmo atendendo os trabalhadores de todos os modais 
de transporte, somente as empresas de transporte rodoviário contribuem para o 

Sistema, conforme definido na Lei nº 8.706, de 1993. 

Os demais modais de transporte, como ferroviário, aquaviário e 

aeroviário contribuem para o Sistema Indústria, Serviço Social da Indústria 
(SESI) e o Serviço Nacional da Aprendizagem Industrial (SENAI), bem como 

para os fundos estabelecidos geridos pela Agência Nacional de Aviação Civil 
(ANAC) e da Diretoria de Portos e Costas do Ministério da Marinha.  

Levando em consideração todo o trabalho já desenvolvido pelo 
SEST/SENAT, acredito que o correto é que os trabalhadores do transporte sejam 

atendidos pelo Sistema “S” do Transporte. 

Ressaltamos que a proposição não causa impacto orçamentário-
financeiro direto, pois os recursos serão transferidos para os mesmos propósitos 

que, hoje, dispõem o Fundo Aeronáutico e o Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Profissional Marítimo (FDEPM), e as contribuições destinadas ao 

SESI/SENAI. 

Nesse sentido, o presente Projeto de Lei objetiva atualizar o 

normativo citado para destinar as contribuições de forma correta, possibilitando a 
ampliação dos atendimentos, e elevando ainda mais a qualidade dos Serviços 

prestados aos trabalhadores do transporte e suas famílias.  

Sala das Sessões, 

Senador WELLINGTON FAGUNDES 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 1.365, de 2022, da Senadora 
Daniella Ribeiro, que modifica o salário-mínimo dos 
médicos e cirurgiões dentistas, previsto na Lei nº 3.999, 
de 15 de dezembro de 1961, e majora os valores da hora 
extra e do adicional noturno dos referidos profissionais. 

Relator: Senador NELSINHO TRAD 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) o 
Projeto de Lei (PL) nº 1.365, de 2022, da Senadora Daniella Ribeiro, que modifica 
o salário-mínimo dos médicos e cirurgiões dentistas, previsto na Lei nº 3.999, de 
15 de dezembro de 1961, e majora os valores da hora extra e do adicional noturno 
dos referidos profissionais. 

O art. 1º do PL altera os arts. 4º, 5º, 8º e 9º da Lei nº 3.999, de 1961, 
para: (i) definir a abrangência do piso salarial; (ii) fixar o valor do piso salarial 
dos médicos e cirurgiões dentistas em R$ 10.991,19 (dez mil, novecentos e 
noventa e um reais e dezenove centavos) para uma jornada de 20 (vinte) horas 
semanais; e (iii) fixar o adicional de hora noturna e de hora extraordinária em 50% 
(cinquenta por cento) da hora diurna ordinária. 

O art. 2º do PL revoga os arts. 6º, 7º, 11, 13, 18 e 19 da Lei nº 3.999, 
de 15 de dezembro de 1961, e o art. 3º traz a cláusula de vigência. 

A proposição foi distribuída a esta CAE, onde fui designado relator. 
Em seguida, será apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais (CAS), que 
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deliberará de forma terminativa, nos termos do inciso I do art. 91 do Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).  

Foi apresentada a Emenda nº 1–T, de autoria do Senador Hiran, que 
atualiza o valor do piso salarial para R$ 11.800,00 (onze mil e oitocentos reais), 
prevê a correção anual pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e 
dá outras providências. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do inciso I do art. 99 do RISF, compete à Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) opinar sobre o aspecto econômico e financeiro do 
PL nº 1.365, de 2022. Em função do rito terminativo, os requisitos de 
admissibilidade da proposição, referentes à sua constitucionalidade, 
regimentalidade, juridicidade e técnica legislativa, serão apreciados pela 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS). 

Avança-se, então, ao mérito econômico-financeiro da proposição. 

O PL, de autoria da Senadora Daniella Ribeiro, representa um marco 
fundamental para construção de um mercado de trabalho digno para os 
profissionais da área da saúde. Isso porque a lei que rege o piso salarial e as demais 
condições de trabalho próprias dos médicos, cirurgiões dentistas e auxiliares de 
laboratório e de radiologia foi publicada ainda em 1961 e, portanto, encontra-se 
defasada e obsoleta após mais de seis décadas em vigor. 

A necessidade da construção de um marco legal moderno e 
compatível com a atual situação dos profissionais da saúde ficou evidente após a 
audiência pública que realizamos nesta Comissão de Assuntos Econômicos em 12 
de março de 2024, com a presença de representantes da Federação Nacional dos 
Médicos (Fenam), da Federação Médica Brasileira (FMB), da Associação Médica 
Brasileira (AMB), do Conselho Federal de Odontologia, da Federação Nacional 
dos Odontologistas (FNO), da Federação Interestadual dos Odontologistas (FIO), 
do Movimento Popular Dentistas do SUS, da Confederação Nacional de 
Municípios (CNM) e da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, 
Hospitais e Entidades Filantrópicas. 

S
F

/
2

5
4

7
5

.
2

7
3

0
7

-
0

1

36

mailto:sen.nelsinhotrad@senado.leg.br


 
Gabinete do Senador NELSINHO TRAD 

 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo I – 24º - CEP 70165-900 – Brasília DF  
Telefone: +55 (61) 3303-6767/6768 – Fax: +55 (61) 3303-6774 – sen.nelsinhotrad@senado.leg.br 

 

Assim, é louvável que o PL fixe o piso salarial dos médicos e 
cirurgiões dentistas em R$ 10.991,19 (dez mil novecentos e noventa e um reais e 
dezenove centavos) para uma jornada de 20 (vinte) horas semanais. Ocorre, 
porém, que esse valor, em função do próprio tempo de tramitação desta 
proposição, já se encontra desatualizado. 

Por esse motivo, optamos por adotar a baliza de 9 salários mínimos 
para atualizar o valor do piso salarial, baliza essa que é a mesma sugerida pela 
Emenda nº 1–T, de autoria do Senador Hiran. Assim, fixamos o piso salarial em 
9 vezes o salário mínimo em vigor, resultando em um valor de R$ 13.662,00 (treze 
mil seiscentos e sessenta e dois reais) para a jornada de 20 (vinte) horas semanais 
de médicos e cirurgiões dentistas. 

Ainda, atento às demandas da categoria dos auxiliares de laboratório 
e de radiologia apresentadas na audiência pública retromencionada, preservamos 
a previsão do piso salarial destes profissionais no PL. Dessa forma, eles passarão 
a dispor de um piso salarial atualizado, que mantém a referência já existente na 
Lei nº 3.999, de 1961, de dois salários mínimos, e resulta em uma remuneração 
de R$ 3.036,00 (três mil e trinta e seis reais) para 20 (vinte) horas semanais. 

Outro ponto essencial que acolhemos em nosso relatório é a definição 
de um índice de correção para o piso salarial, questão essa também suscitada pela 
Emenda nº 1–T.  

Isso porque, após o julgamento da ADPF 325 acerca da recepção da 
Lei nº 3.999, de 1961, o piso salarial foi congelado em múltiplos do salário 
mínimo em vigor em 2022, sem qualquer previsão para reajustes posteriores. 
Assim, a cada ano que passa, o já diminuto piso salarial está sendo corroído em 
termos reais.  

Optamos, então, por incluir a correção pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) para balizar os reajustes anuais, pois esse 
é o índice inflacionário calculado pelo IBGE que abarca a faixa remuneratória do 
piso salarial. 

Em relação aos adicionais de hora noturna e extraordinária, nós os 
fixamos em 50% (cinquenta por cento) da hora diurna ordinária. Para a hora 
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noturna, há um aumento relevante em relação ao percentual de 20% (vinte por 
cento) que é atualmente previsto pela Lei nº 3.999, de 1961, e, também, pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Para a hora extraordinária, a previsão 
simplesmente reitera o disposto na Constituição Federal. 

Como, a nosso ver, não devem existir distinções remuneratórias entre 
profissionais de saúde que atuam no setor privado e no setor público – seja com 
vínculo de emprego, sob o regime da CLT, ou estatutário – nós sustentamos no 
PL a aplicação do piso salarial e demais disposições às pessoas jurídicas de direito 
público. 

Garantimos, ainda, que o acréscimo na despesa de pessoal dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios advindo do PL será custeado por 
transferências do Fundo Nacional de Saúde, instituído pelo Decreto nº 64.867, de 
24 de julho de 1969. Assim, os entes subnacionais não serão onerados pela 
presente atualização do piso salarial e majoração do adicional noturno. Ademais, 
delegamos, para os vínculos estatuários, a fixação dos critérios para correção 
inflacionária do piso à via da lei específica do respectivo ente. 

A fim de dar cumprimento ao art. 113 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT), foram solicitadas, ao Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), as estimativas de impacto financeiro-
orçamentário do PL sobre a folha de pagamento da União. 

Assim, no Ofício SEI nº 172718/2024/MGI, encontra-se o cálculo do 
impacto total. Em função do piso, o impacto é de: R$ 9,21 bilhões, em 2025; R$ 
8,14 bilhões, em 2026; e, R$ 7,69 bilhões, em 2027. Em função da majoração do 
adicional noturno, o impacto é de: R$ 71,13 milhões, em 2025; R$ 74,69 milhões, 
em 2026; e, R$ 74,69 milhões, em 2027. 

Por fim, haja vista a amplitude das cláusulas revogatórias tanto do 
PL quanto da Emenda nº 1–T, e da necessidade de modernização do diploma 
legal, optamos por reunir todas as alterações na forma de um substitutivo que, em 
vez de alterar a Lei nº 3.999, de 1961, revoga-a integralmente e institui um novo 
marco legal para os profissionais da saúde. 
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Neste novo marco legal, cumpre destacar, nós mantivemos duas 
importantes previsões da Lei nº 3.999, de 1961: primeiro, o repouso de 10 (dez) 
minutos a cada 90 (noventa) de trabalho; e, segundo, a ocupação privativa dos 
cargos de chefia de serviços médicos e odontológicos, respectivamente, por 
médicos e cirurgiões dentistas devidamente habilitados. 

Reiteramos que esse substitutivo é um passo fundamental para 
construção de um marco legal moderno para as relações de trabalho dos médicos, 
cirurgiões dentistas e auxiliares de laboratório e de radiologia, que pretende, tanto 
quanto possível, assegurar remunerações dignas e condições de trabalho 
adequadas para os profissionais que laboram zelando pelas vidas de milhões de 
brasileiros. 

III – VOTO 

Ante o exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei 
(PL) nº 1.365, de 2022, e pela aprovação parcial da Emenda nº 1–T, na forma do 
substitutivo abaixo consignado. 

EMENDA Nº     - CAE (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 1.365, DE 2022 

Atualiza o piso salarial dos médicos, cirurgiões dentistas 
e auxiliares de laboratório e de radiologia, majora o 
adicional noturno e dispõe sobre a atividade de médico e 
cirurgião dentista. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
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Art. 1º Esta Lei atualiza o piso salarial dos médicos, cirurgiões 
dentistas e auxiliares de laboratório e de radiologia, majora o adicional noturno e 
dá outras providências. 

Art. 2º É piso salarial dos médicos, cirurgiões dentistas e auxiliares 
de laboratório e de radiologia a remuneração mínima devida pelos serviços 
profissionais prestados mediante vínculo de emprego com pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado, ou vínculo de emprego ou estatutário com pessoas 
jurídicas de direito público. 

Parágrafo único. O piso salarial a que se refere o caput deste artigo 
é de: 

I – R$ 13.662,00 (treze mil e seiscentos e sessenta e dois reais) para 
a jornada de 20 (vinte) horas semanais, para médicos e cirurgiões dentistas; 

II –  R$ 3.036,00 (três mil e trinta e seis reais) para a jornada de 20 
(vinte) horas semanais, para auxiliares de laboratório e de radiologia. 

Art. 3º O piso salarial a que se refere o art. 2º desta Lei será 
reajustado, a partir de 1º de janeiro de cada ano, de acordo com: 

I – a variação acumulada no ano anterior do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para os vínculos de emprego com 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, ou com pessoas jurídicas de direito 
público; 

II – o fator estabelecido por lei específica do respectivo ente, para os 
vínculos estatutários com pessoas jurídicas de direito público. 

Parágrafo único. Os valores e o critério de reajuste definidos no 
parágrafo único do art. 2º e no inciso I do caput deste artigo aplicam-se de forma 
subsidiária caso haja sentença normativa, convenção ou acordo coletivo em vigor. 

Art. 4º A remuneração do trabalho noturno ou extraordinário será 
50% (cinquenta por cento) superior à do trabalho diurno ordinário. 
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Art. 5º Disporá o médico e o cirurgião dentista de um repouso de 
(10) dez minutos para cada 90 (noventa) minutos de trabalho. 

Art. 6º O cargo ou função de chefia de serviço médico ou 
odontológico é privativo, respectivamente, de médico ou de cirurgião dentista 
habilitado na forma da lei. 

Art. 7º O acréscimo nas despesas de pessoal dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios advindo desta Lei será custeado por transferências do Fundo 
Nacional de Saúde (FNS), instituído pelo Decreto nº 64.867, de 24 de julho de 
1969. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto 
neste artigo.  

Art. 8º Fica revogada a Lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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Gabinete do Senador Dr. Hiran 

EMENDA Nº       - CAE 
(ao Projeto de Lei nº 1365, de 2022) 

Modifica o salário-mínimo dos 
médicos e cirurgiões dentistas, 
previsto na Lei nº 3.999, de 15 de 
dezembro de 1961, e majora os 
valores da hora extra e do adicional 
noturno dos referidos profissionais. 
 
 

EMENDA MODIFICATIVA 
 

 
Art. 1º Dê-se a seguinte redação à ementa e aos artigos 1º, 2º, 4º, 5º, 

6º, 7º, 8º e 15, da Lei 3.999, de 15 de dezembro de 1961: 
 

“Altera o Piso Salarial dos 
profissionais Médicos e Cirurgiões 
Dentistas.” (NR) 

 
“Art. 1º O Piso Salarial dos Profissionais Médicos e 

Cirurgiões Dentistas passa a vigorar nos níveis e da forma 
estabelecida na presente lei.” (NR) 

 
“Art. 2º A classificação de atividades ou tarefas, 

desdobrando-se por funções, na forma da respectiva lei 
reguladora do exercício profissional, será a seguinte: 

a) Médico; 
b) Cirurgião Dentista.” (NR) 
  
“Art. 4º É Piso Salarial do Médico e do Cirurgião Dentista a 

remuneração mínima, permitida por lei, pelos serviços 
profissionais prestados, com vínculo trabalhista em Pessoas 
Jurídicas de Direito Privado e vínculo estatutário com Pessoa 
Jurídica de Direito Público” (NR) 
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“Art. 5º É fixado o Piso Salarial Profissional do Médico e do 

Cirurgião Dentista em R$ 11.800,00 (onze mil e oitocentos 
Reais) para a jornada de trabalho de 20 horas semanais” (NR) 

 
“Art. 6º. O disposto no art. 5º aplica-se ao médico que presta 

assistência domiciliar por conta de Pessoa Física ou Jurídica de 
Direito Privado, como empregado desta, mediante remuneração 
por prazo determinado e jornada mínima de 20 horas semanais.  

Parágrafo Único: Fica facultado, ao Médico, mediante 
acordo entre as partes, quando tiver estabelecido jornada de 
trabalho inferior a 20 horas semanais, fixar o valor da hora, 
desde que respeitada a proporção do Piso Salarial e a 
comunicação à respectiva entidade sindical para anotação” (NR) 

 
“Art. 7º. O Piso Salarial fixado nesta lei será reajustado, 

anualmente, pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor da 
Fundação Getúlio Vargas (INPC/FGV), salvo para os 
profissionais com vínculo em Pessoa Jurídica de Direito Público, 
regida por regime jurídico próprio, cuja investidura é em cargo 
público, caso em que o reajuste será aquele fixado por lei 
própria. 

§ 1º É facultada a fixação do Piso Salarial Profissional por 
sentença normativa da Justiça do Trabalho e por convenção ou 
acordo coletivo de trabalho, para validade na respectiva área de 
jurisdição. 

§ 2º - É facultada nos contratos de trabalho a adoção de 
qualquer outro índice, desde que o valor do Piso Salarial não 
seja inferior ao do reajuste pelo INPC.” (NR) 

 
“Art. 8º Para cada noventa minutos de trabalho gozará o 

Médico e o Cirurgião Dentista de um repouso de dez minutos. 
Parágrafo único: A remuneração da hora suplementar não 

será inferior a 50% (cinquenta por cento) à da hora normal e a 
jornada noturna terá acréscimo de 50% (cinquenta por cento).” 
(NR) 

 
“Art. 15. O cargo ou função de chefia de Serviço Médico ou 

de Cirurgião Dentista é privativo respectivamente do Médico e 
do Cirurgião Dentista devidamente habilitado na forma da lei.” 
(NR) 

 
Art. 2º Revogam-se os artigos 3º, 9º, 10, 11, 12, 13, 16, 18, 19, 20 e 

22 da Lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961. 

S
F

/
2

3
4

2
5

.
5

2
5

1
4

-
0

0

43



 
 

3

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

 
JUSTIFICATIVA 

 
O PL n. 1365, de 2022, da ilustre Senadora DANIELLA RIBEIRO 

visa alterar a Lei 3.999 de 1961, que à época da sua edição, previa o Salário-
Mínimo Profissional e que, a partir da Constituição Federal de 1988, passou a 
denominar de PISO SALARIAL PROFISSIONAL, na forma prevista no art.7º, 
V da CRFB, sendo figura jurídica distinta por força do inciso IV do mesmo 
artigo 7º. 
 
  Esclareça-se que o STF, no julgamento da APDF n. 325 
concluído na data de 21.mar.2022, decidiu que o Piso Salarial  Profissional 
(art. 7º, V CRFB) é distinto do Salário-Mínimo (art. 7, IV da CRFB) e que é 
constitucional a fixação do piso inicial em salário mínimo, no entanto, é 
inconstitucional fixar o reajuste pelo salário mínimo e fixou o piso salarial 
fixado na Lei 3.999 de 1961 em “devendo o quantum ser calculado com 
base no valor do salário-mínimo vigente na data da publicação da ata da 
sessão deste julgamento, nos termos do voto da Relatora e por 
unanimidade de votos, em sessão virtual do Pleno de 11 a 18 de março 
de 2022, na conformidade da ata do julgamento). 
  Ao assim decidir, fixou que o Piso Salarial do Médico e do 
Cirurgião Dentista, seria fixado com base no Salário-Mínimo de março de 
2022 (de R$ 1.212,00) em R$ 3.636,00 para jornada de quatro horas diárias. 
Não tendo fixado o índice e a forma de correção anual, em que pese a 
Constituição Federal assegurar a correção monetária anual (art. 37, X da 
CRFB). 
  O STF ao julgar a APDF  325 definiu que: 

 
(a) enquanto o salário-mínimo destina-se aos trabalhadores 
em geral, qualificando-se como direito fundamental 
essencial titularizado por qualquer categoria profissional 
(pública ou privada), o piso salarial tem o seu alcance 
voltado apenas a grupos determinados de trabalhadores, 
identificados pela atividade que exercem, compondo 
categorias específicas ou profissões, geralmente 
regulamentadas (como os engenheiros, arquitetos, 
veterinários, agrônomos e químicos, p. ex.); 
 
(b) o piso salarial pode ser instituído não apenas por Lei 
nacional, mas também por leis estaduais e distritais (por 
força de delegação legislativa da União operada através da 
LC nº 103/00 que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
instituírem, nos seus respectivos territórios, o piso salarial 
previsto no art. 7º, V, da Constituição) ou, até mesmo, por 
sentenças normativas da Justiça do Trabalho e por 
convenções ou acordos coletivos de trabalho;  
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(c) o piso salarial não é necessariamente uniforme no 
território nacional, podendo cada Estado ou o DF instituírem 
pisos salariais regionais diferentes entre si;  
 
(d) o valor do salário-mínimo é definido conforme o 
propósito de atender às necessidades vitais do trabalhador 
e de sua família; já o piso salarial possui correspondência 
com a extensão e a complexidade do trabalho, devendo o 
seu valor manter uma relação de proporcionalidade com o 
grau de especialização exigido dos integrantes do grupo 
profissional submetido a esse patamar salarial, assim como 
às condições piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho; 

 
 
  Assim, ao ouvir as entidades médicas e de cirurgiões dentistas 
que entenderam que o Piso Salarial seja equivalente a 9 (nove) salários-
mínimos), entendemos que o valor deva ser fixado para o ano de 2023 em R$ 
11.800,00 para uma jornada semanal de 20 (vinte) horas, regulamentando a 
hora extra e a jornada noturna, à qual são submetidos os profissionais 
médicos em especial. 
  No tocante ao reajuste, o STF (acórdão da ADI nº 668/AL)  
possui o entendimento de que a lei não pode fixar a correção do piso salarial 
por salário mínimo, mas permite outros indexadores, quando se trata de 
profissionais com contrato de trabalho com o setor privado, sendo que para o 
setor público, que possui regime jurídico próprio e legislação própria para 
aqueles investidos em cargo público, mediante concurso público, na forma da 
Constituição caberá a cada ente federativo – Estados, Distrito Federal e 
Municípios – fixar o respectivo índice de reajuste dentro da realidade 
financeira e da autonomia constitucional de cada um (Sumula vinculante 42 
do STF). 

Por fim, visa adequar a lei em vigor à realidade constitucional e 
da nomenclatura atual e a consolidar a lei em vigor, dentro do objetivo da 
ilustre Senadora autora do projeto. 

 
Diante do exposto, contamos com a compreensão e o apoio 

dos Nobres Pares para a aprovação da presente emenda.  
 

Sala das Comissões, 02 de maio de 2023. 
 

 
Senador DR. HIRAN 

(PP – RR) 
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SENADO FEDERAL 

GABINETE DA SENADORA DANIELLA RIBEIRO 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Modifica o salário-mínimo dos médicos e 
cirurgiões dentistas, previsto na Lei nº 3.999, de 15 
de dezembro de 1961, e majora os valores da hora 
extra e do adicional noturno dos referidos 
profissionais. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 4º É salário-mínimo dos médicos e Cirurgiões Dentistas 
a remuneração mínima, permitida por lei, pelos serviços 
profissionais prestados por médicos e Cirurgiões Dentistas, com 
vínculo trabalhista de pessoas jurídicas de direito público e privado” 
(NR) 

“Art. 5º Fica fixado o salário-mínimo profissional dos 
Médicos e Cirurgiões Dentistas em R$ 10.991,19 (dez mil, 
novecentos e noventa e um reais e dezenove centavos) para a jornada 
de trabalho de 20 horas semanais” (NR) 

“Art. 8º ..................................................................................... 

..................................................................................................... 

§ 4º A remuneração da hora suplementar não será nunca 
inferior a 50% (cinquenta por cento) à da hora normal.” (NR) 

“Art. 9º O trabalho noturno terá remuneração superior à do 
diurno e, para esse efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 
50% (cinquenta por cento), pelo menos, sobre a hora diurna.” (NR) 

Art. 2º Revogam-se os arts. 6º, 7º, 11, 13, 18 e 19 da Lei nº 
3.999, de 15 de dezembro de 1961. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo principal fixar o novo 
salário-mínimo de médico e cirurgiões dentistas. 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 325/DF, considerou 
recepcionada a fixação do piso salarial dos médicos e cirurgiões dentistas 
pela Lei nº 3.999, de 15 de dezembro de 1961, em múltiplos de salário-
mínimo. 

A Corte Suprema, para evitar a indexação automática da 
referida parcela, congelou o seu valor em múltiplos de salário-mínimo 
vigentes quando da publicação da ata da sessão de julgamento da ADPF nº 
325/DF. 

Ao fazê-lo, não vedou a ação parlamentar, no sentido de fixar a 
citada parcela em valores nominais, o que se vem a fazer nesta proposição, 
que, valorizando as citadas profissões, estipula o piso de R$ 10.991,19 (dez 
mil, novecentos e noventa e um reais e dezenove centavos) para a jornada de 
trabalho de 20 horas semanais como remuneração mínima condizente com o 
labor de médicos e cirurgiões dentistas. 

Além da valorização em testilha, o projeto de lei ora 
apresentado fixa novo valor para os adicionais de hora extra e noturno, 
ambos em 50% (cinquenta por cento) sobre a remuneração do trabalhador. 
No caso do labor extraordinário, apenas adapta-se a Lei nº 3.999, de 1961, à 
Constituição Federal, que remunera a hora extra de todos os trabalhadores 
com o referido percentual. Em relação ao adicional noturno, a proposição 
reconhece a importância dos profissionais regidos pelo diploma de 1961, que 
cotidianamente tem de laborar após as 22:00h. 

Tecidas essas considerações, e ante a notória relevância da 
matéria, espera-se contar com o apoio dos colegas parlamentares, a fim de 
aprovarmos esta nobre proposição. 

Sala das Sessões, 

Senadora DANIELLA RIBEIRO 
PSD-PB
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Gabinete do Senador Laércio Oliveira

EMENDA Nº         - CAE
(ao PL 1365/2022)

Acrescente-se parágrafo único ao artigo 1º, na forma proposta pelo
Substitutivo do relator ao Projeto de Lei nº 1.365/2022, nos seguintes termos:

“Art. 1º....................................................

Parágrafo único. O disposto na presente lei não se aplica às pessoas
jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, que não distribuam, entre os seus sócios
ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente
na consecução do respectivo objeto social.” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

O ilmo. Relator do Projeto de Lei nº 1.365/2022 trouxe importantes
inovações ao texto com a proposição de um Substitutivo trazendo um novo marco
legal sobre o referido piso dos profissionais de saúde.

Todavia, entendemos ser necessário um novo ajuste no sentido de
prever no texto que a norma não se aplicaria às pessoas jurídicas de direito privado
sem fins lucrativos ante o caráter social de suas atividades, que visam promover o
bem-estar da população, em assistência ao Estado.

A medida se faz meritória, pois se a norma for aplicada integralmente
a sustentabilidade econômico-financeira das entidades será prejudicada, podendo
provocar desde a redução do número de atendimentos, à extinção de vagas de
empregos e até o fechamento de portas.
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Ademais, destacamos que o texto prevê que o impacto orçamentário
da matéria para o setor público será custeado por recursos do Fundo Nacional de
Saúde, mas existem instituições que não possuem acesso a esse numerário, logo,
não seriam beneficiadas pelo auxílio estatal no custeio do piso.

Portanto, para evitarmos um impacto social negativo, propomos a
inserção de parágrafo ao artigo 1º deixando claro que o disposto na Lei não se
aplicaria às pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos.

Sala da comissão, 3 de abril de 2025.

Senador Laércio Oliveira
(PP - SE)
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Gabinete do Senador Laércio Oliveira

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 256, do Regimento Interno do Senado

Federal, a retirada, em caráter definitivo, da Emenda nº 2, de minha autoria,

apresentada ao PL 1365/2022.

Sala das Sessões, 26 de maio de 2025.

Senador Laércio Oliveira
(PP - SE)
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 3.172, de 2023, do Senador 
Astronauta Marcos Pontes, que altera a Lei nº 12.232, 
de 29 de abril de 2010, para destinar 10% das verbas 
de propagandas institucionais do Governo Federal 
para o financiamento de campanhas de prevenção ao 
uso de drogas. 

Relator: Senador PLÍNIO VALÉRIO 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Assuntos Econômicos o Projeto 
de Lei (PL) nº 3.172, de 2023, de autoria do Senador Astronauta Marcos Pontes, 
que propõe alterar a Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, determinando que 
10% (dez por cento) das verbas de propagandas institucionais do Governo 
Federal sejam destinadas ao financiamento de campanhas de prevenção ao uso 
de drogas. 

Para tal, o art. 1º do projeto insere o art. 20-C na lei nº 12.232 com 
o comando supracitado e parágrafo único definindo como “propagandas 
institucionais” do Governo Federal todas as veiculações e divulgações em 
rádio, televisão, revistas, mídias sociais, informativos e similares. O art. 2º é a 
cláusula de vigência, determinando a entrada em vigor na data da publicação 
da Lei. 

Na justificativa da matéria, o autor, senador Astronauta Marcos 
Pontes, destaca que o uso de drogas é um problema de saúde pública e a 
prevenção é fundamental para combatê-lo. O Governo Federal possui recursos 
para realizar campanhas institucionais, que geralmente visam promover sua 
imagem e políticas, e destinar parte desses recursos para a prevenção às drogas 
seria uma forma de cumprir seu papel de promover o bem-estar social. 
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O autor, destaca também que essa iniciativa não comprometeria as 
demais campanhas, pois o valor destinado seria relativamente pequeno (10%). 

A matéria foi encaminhada em 3 de junho de 2023 a esta 
Comissão, cabendo a nós a honra de relatá-la. Em seguida irá à decisão da 
Comissão de Comunicação e Direito Digital (CCDD) em caráter terminativo. 

Nesse ínterim, no dia 11 de julho de 2023, foi apresentada a 
emenda nº 1-T, de autoria do Senador Mecias de Jesus, alterando o art. 93 da 
Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, conhecida como Lei das Estatais, para 
destinar a campanhas de prevenção ao uso de drogas também parte das verbas 
das estatais destinadas a publicidade. 

O art. 93 da referida lei estipula limite, em cada exercício, de 0,5% 
(cinco décimos por cento) da receita operacional bruta do exercício anterior 
para aplicação em despesas com publicidade e patrocínio. O §1º permite que 
esse limite seja ampliado para até 2% (dois por cento) da receita bruta do 
exercício anterior por proposta da diretoria, justificada com base em parâmetros 
de mercado do setor específico de atuação da empresa ou da sociedade e 
aprovada pelo respectivo Conselho de Administração. 

A regra proposta pela emenda guarda semelhança com a regra 
constante do projeto original, porém aplicada ao contexto das empresas estatais. 
Destina 0,05% (cinco centésimos por cento) da receita operacional bruta do 
exercício anterior para o financiamento de campanhas de prevenção ao uso de 
drogas, ou seja 10% (dez por cento) do limite original constante no caput do 
art. 93, e 0,2% (dois décimos por cento) da receita bruta do exercício anterior 
na hipótese do §1º supracitado, o que é, também, 10% (dez por cento) do limite 
original. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 97 do Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF), compete à CAE analisar e emitir parecer sobre os assuntos submetidos 
ao seu exame. 

A matéria se insere no campo da competência concorrente da 
União para legislar sobre orçamento, nos termos do art. 24, inciso II, da 
Constituição Federal. Ainda, é legítima a iniciativa parlamentar, visto não se 
tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República. 
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Quanto aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade, nada há que se opor à matéria, não havendo, portanto, óbices 
capazes de impedir sua aprovação. 

A proposta não traz qualquer impacto econômico-financeiro para 
a União, tendo em vista que não há aumento de despesas, trata-se de regra para 
utilização de recursos já previamente alocados pela Lei Orçamentária Anual 
(LOA). Não se torna, portanto, necessário verificar o atendimento do disposto 
na legislação sobre finanças públicas, em especial, às restrições impostas pela 
LRF para políticas que impliquem renúncia de receitas ou aumento de despesas. 

O uso de drogas é um problema grave para a saúde pública, que 
precisa lidar diariamente com a demanda por tratamentos contra a dependência 
química e os efeitos nefastos à saúde provocado pelo uso de substâncias 
agressivas ao corpo. 

Além da componente citada, temos como aliada a prevenção ao 
uso, mediante campanhas de conscientização dos malefícios que podem ser 
provocados pelo uso de drogas. Infelizmente, a saúde pública hoje não tem os 
recursos suficientes para lidar com todas as demandas ao mesmo tempo, e toda 
ajuda que pudermos angariar para auxiliar na prevenção, certamente retornará 
para o país, tanto em termos de bem-estar das famílias, quanto na economia de 
recursos nos tratamentos de saúde, dada a possível redução no número de 
usuários. 

No mesmo sentido, entendo que é pertinente a emenda nº 1-T do 
Senador Mecias de Jesus. Destinar um pequeno percentual das despesas que 
seriam direcionadas a propaganda para auxiliar no combate às drogas cumpre 
com a finalidade social do patrimônio público e retorna para a sociedade, de 
forma virtuosa, parte dos resultados das empresas estatais. 

Insiro, no entanto, mera alteração redacional no parágrafo único 
do referido dispositivo. Depreende-se do texto que o autor tem a intenção de 
definir como “propagandas institucionais” serviços de publicidade institucional 
em qualquer mídia, seja física ou digital. Nesse sentido, como há novas 
tecnologias surgindo diariamente, para evitar a obsolescência do dispositivo 
com o tempo ou provocar dúvidas de interpretação, proponho a substituição do 
termo “mídias sociais” por “aplicações de internet” em consonância com do art. 
5º, VII, da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, conhecida como Marco Civil 
da Internet. 
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III – VOTO 

Diante do exposto, manifesto voto favorável ao Projeto de Lei 
nº 3.172, de 2023, bem como pela aprovação da Emenda nº 1-T e da seguinte 
emenda: 

EMENDA Nº       – CAE 
(ao PL nº 3.172, de 2023) 

Dê-se ao parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei nº 3172, de 
2023, a seguinte redação: 

Art. 1º .................................................................................... 
Parágrafo único. Entende-se por propagandas institucionais do 

Governo federal serviços de publicidade, nos termos do art. 2º, caput, 
veiculados em rádio, televisão, revistas, aplicações de internet, 
informativos e similares. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera a Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, para 
destinar 10% das verbas de propagandas 
institucionais do Governo federal para o 
financiamento de campanhas de prevenção ao uso 
de drogas. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 12.232, de 29 de abril de 2010, passa a vigorar 
acrescida do seguinte art. 20-C: 

“Art. 20-C. Ficam destinados 10% (dez por cento) das verbas 
de propagandas institucionais do Governo federal para o 
financiamento de campanhas de prevenção ao uso de drogas. 

Parágrafo único. Entende-se por propagandas institucionais 
do Governo federal todas as veiculações e divulgações em rádio, 
televisão, revistas, mídias sociais, informativos e similares.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este Projeto de Lei tem como objetivo destinar 10% das verbas 
de propagandas institucionais do Governo federal para o financiamento de 
campanhas de prevenção ao uso de drogas, justificando-se pelas razões 
expostas a seguir. 

Em primeiro lugar, o uso de drogas é um problema de saúde 
pública que afeta não apenas o indivíduo que consome, mas toda a sociedade, 
gerando custos financeiros e sociais. A prevenção é uma das formas mais 
eficientes de combater esse problema, e a realização de campanhas de 
conscientização é uma ferramenta importante nessa luta. 
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Além disso, o Governo federal possui recursos financeiros 
consideráveis para a realização de propagandas institucionais, que em geral 
buscam promover a imagem do governo e suas políticas. Ao destinar uma 
parcela desses recursos para a prevenção às drogas, o governo cumprirá seu 
papel de promover o bem-estar social e investindo em uma causa de grande 
importância para a saúde pública. 

Por fim, a destinação de uma parcela das verbas das 
propagandas institucionais para campanhas de prevenção às drogas não irá 
comprometer a realização das demais campanhas, uma vez que o valor é 
relativamente pequeno (10%) e a prevenção às drogas é um assunto 
prioritário que merece atenção especial. 

Dessa forma, é possível concluir que a apresentação deste 
Projeto de Lei é justificável e se alinha aos objetivos de promover a saúde 
pública e investir em políticas de prevenção à drogas, razão pela qual 
solicitamos o apoio dos ilustres Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 

Senador ASTRONAUTA MARCOS 

PONTES 
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EMENDA Nº            
 

(ao Projeto de Lei nº 3.172, de 2023) 
 

O Projeto de Lei nº 3.172, de 2023, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 2º, 

renumerando-se o atual art. 2º para art. 3º: 

“Art. 2º O art. 93 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3º: 
 
‘Art. 93 ................................................................................................................ 
...................................................................................................................... 
 

§ 3º Ficam destinados para o financiamento de campanhas de prevenção 
ao uso de drogas: 
I - 0,05% (cinco centésimos por cento) da receita operacional bruta do 
exercício anterior de que trata o caput; e 
II -  0,2% (dois décimos por cento) da receita bruta do exercício anterior, no 
caso de utilização do limite de que trata o § 1º.’” (NR) 

 

                         JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei nº 3.172, de 2023, de autoria do Senador Astronauta Marcos 

Pontes, destina 10% das verbas de propagandas institucionais do Governo Federal 

para o financiamento de campanhas de prevenção ao uso de drogas. 

Como observa o autor: “o uso de drogas é um problema de saúde pública que 

afeta não apenas o indivíduo que consome, mas toda a sociedade, gerando custos 

financeiros e sociais. A prevenção é uma das formas mais eficientes de combater esse 

problema, e a realização de campanhas de conscientização é uma ferramenta 

importante nessa luta”. 

Entendemos que o projeto pode ser enriquecido com a extensão de seu escopo 

em relação às despesas com publicidade e patrocínio da empresa pública e da 

sociedade de economia mista. 
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Dessa forma, proponho emenda para destinar 10% das despesas com 

publicidade e patrocínio da empresa pública e da sociedade de economia mista para 

o financiamento de campanhas de prevenção ao uso de drogas. Esse percentual está 

sendo ajustado de acordo com o caput e o § 1º do art. 93 da Lei das Estatais. 

Ante o exposto, na certeza de contribuir para a prevenção ao uso de drogas, 

espero contar com o apoio dos Pares para acatamento desta emenda. 

 

Sala das Sessões,   de julho de 2023. 

 

Senador Mecias de Jesus  
(REPUBLICANOS/RR) 
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PARECER Nº            , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 1558, 
de 2022, do Senador Eduardo Braga, que dispõe 
sobre o uso do Cadastro Positivo para concessão 
de descontos e benefícios pecuniários para os 
cidadãos que são adimplentes em seus 
financiamentos que usam recursos públicos e já 
amortizaram mais de 75% da dívida total. 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
o PL no 1558, de 2022, de autoria do Senador Eduardo Braga, que dispõe 
sobre o uso do Cadastro Positivo para concessão de descontos e benefícios 
pecuniários para os cidadãos que são adimplentes em seus financiamentos 
que usam recursos públicos e já amortizaram mais de 75% da dívida total. 

O art. 1º define os objetivos da Lei, que consiste em utilizar os 
dados do Cadastro Positivo (Lei no 12.424, de 9 de junho de 2011), para 
conceder descontos e benefícios pecuniários aos cidadãos que estão em dia 
com seus financiamentos, que usam recursos públicos, e que já amortizaram 
mais de 75% da dívida total.  

O art. 2º altera a Lei no 12.424, de 9 de junho de 2011. Inclui a 
autorização aos gestores de bancos de dados, com informações de 
adimplemento, a disponibilizarem aos consulentes a nota ou pontuação de 
crédito elaborada com base nas informações de adimplemento armazenadas 
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Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

e o histórico de crédito, independentemente de autorização específica, 
quando o consulente é operador financeiro de programas de crédito que 
usam recursos públicos. Também estabelece que as informações 
disponibilizadas nos bancos de dados poderão ser utilizadas para subsidiar a 
concessão de benefícios pecuniários ou descontos em transações financeiras 
que impliquem risco financeiro em programas de crédito que utilizem 
recursos públicos. 

O art. 3º estabelece que deverão ser concedidos descontos e 
benefícios financeiros, incluindo bônus de adimplência, para cidadãos que 
estão adimplentes em seus financiamentos com recursos públicos e que já 
amortizaram mais de 75% da dívida total. 

O art. 4º dispõe que o Conselho Monetário Nacional adotará as 
medidas e normas complementares necessárias para a aplicação do disposto 
na lei. 

O art. 5º dispõe sobre a cláusula de vigência que é imediata. 

A matéria foi encaminhada à CAE e seguirá posteriormente à 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação e Informática (CCT), em 
decisão terminativa. Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.  

 

II – ANÁLISE 

O art. 99 do Regimento Interno do Senado Federal estabelece a 
competência desta Comissão para opinar sobre aspecto econômico e 
financeiro de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do 
Presidente. O PL trata de questões econômicas e financeiras, incluindo a 
concessão de descontos e benefícios pecuniários aos cidadãos adimplentes 
em operações de financiamento com recursos públicos. Resta clara a 
competência da CAE para examinar a matéria.  

Não vislumbramos vícios de iniciativa legislativa ou de técnica 
legislativa. Tampouco óbices à constitucionalidade da matéria. Deixamos 
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uma análise mais pormenorizada desses aspectos para a próxima Comissão 
(CCT), em que a matéria deve tramitar de forma terminativa. 

No mérito, entendemos que o PL deve prosperar. O autor da 
proposta justifica muito bem a importância do Cadastro Positivo, que 
constitui um marco no mercado de crédito, ao estimular a expansão do 
crédito, que é escasso no País. Ao permitir a consulta a bancos de dados que 
informam que os potenciais tomadores de crédito são adimplentes, o 
Cadastro Positivo possibilita que as taxas de juros caiam para os bons 
pagadores. Isso é importante, porque as taxas de juros já são excessivamente 
altas no país e os bons pagadores devem poder usufruir de melhores 
condições de juros em seus empréstimos.  

Contudo, os efeitos do Cadastro Positivo parecem ser muito 
limitados. O PL sob análise busca corrigir essas distorções criando 
incentivos claros aos bons pagadores que poderão usufruir de descontos e 
benefícios pecuniários.  

O autor da matéria lembra bem que esta Casa já beneficiou 
cidadãos que não conseguem pagar seus financiamentos, citando o caso dos 
estudantes com financiamentos do Fies, que se encontravam em dificuldades 
enormes devido aos problemas que advieram da pandemia da Covid-19.  
Temos ainda os casos de projetos de Refinanciamento de Dívidas (os Refis) 
que buscam aliviar os juros e multas de dívidas de cidadãos e empresas que 
estão inadimplentes.  

Estes programas de perdão de juros e multas são importantes, 
uma vez que permitem que empresas e cidadãos possam pagar suas dívidas 
e reestruturarem suas finanças. Entretanto, tais programas geram uma 
assimetria no tratamento dado aos bons pagadores que muitas vezes não 
recebem qualquer incentivo por pagarem todos os seus débitos em dia.  

O PL em tela busca criar um sistema de premiação aos bons 
pagadores que estão com os financiamentos, com origem em recursos 
públicos, em dia. Cria uma restrição de que os financiamentos já devem ter 
sido amortizados em pelo menos 75%.  
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Entendemos que a proposição cria um equilíbrio, contribuindo 
para que os bons pagadores possam ser recompensados, o que é bom para 
estimular ainda mais a adimplência em financiamentos que utilizam recursos 
públicos. Como boa parte dos recursos já foram amortizados, entendemos 
que esta medida não deva trazer maiores dificuldades do ponto de vista 
fiscal. Ainda mais que os benefícios e descontos podem ser dados de forma 
a que não comprometam o equilíbrio fiscal e o Conselho Monetário Nacional 
irá definir em maiores detalhes esses benefícios e descontos.  

 

III – VOTO 

Diante do exposto somos pela aprovação do PL no 1588, de 
2022.  

Sala da Comissão,            de agosto de 2024. 

 

Senador Vanderlan Cardoso, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2022 

Esta Lei dispõe sobre o uso do Cadastro Positivo para 
concessão de descontos e benefícios pecuniários para 
os cidadãos que são adimplentes em seus 
financiamentos que usam recursos públicos e já 
amortizaram mais de 75% da dívida total. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o uso dos dados provenientes do 
cadastro positivo, disciplinado pela Lei no 12.414, de 9 de junho de 2011, para 
a concessão de descontos e benefícios pecuniários aos cidadãos que estão 
adimplentes em seus financiamentos que usam recursos públicos e já 
amortizaram mais de 75% (setenta e cinco por cento) da dívida total. 

Art. 2º Dê-se a seguinte redação aos arts. 4º e 7º da Lei no 12.414, 
de 9 de junho de 2011: 

“Art. 4º ........................................................................................ 
IV – disponibilizar a consulentes: 

...................................................................................................... 

c) a nota ou pontuação de crédito elaborada com base nas 
informações de adimplemento armazenadas e o histórico de crédito, 
independentemente de autorização específica, quando o consulente é 
operador financeiro de programas de crédito que usam recursos 
públicos. 

.........................................................................................” (NR) 

“Art. 7º ....................................................................................... 
I – realização de análise de risco de crédito do cadastrado; 

II – subsidiar a concessão ou extensão de crédito e a realização de 
venda a prazo ou outras transações comerciais e empresariais que 
impliquem risco financeiro ao consulente, ou 
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III – subsidiar a concessão de benefícios pecuniários ou descontos 
em transações financeiras que impliquem risco financeiro em 
programas de crédito que utilizem recursos públicos. 

..........................................................................................” (NR) 

Art. 3º Deverão ser concedidos descontos e benefícios 
pecuniários, incluídos bônus de adimplência, aos cidadãos que estão 
adimplentes em seus financiamentos que usam recursos públicos e já 
amortizaram mais de 75% (setenta e cinco por cento) da dívida total. 

Art. 4º O Conselho Monetário Nacional adotará as medidas e 
normas complementares necessárias para a aplicação do disposto nesta lei. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei no 12.414, de 9 de junho de 2011, conhecida como lei do 
Cadastro Positivo, constitui um marco no mercado de crédito, possibilitando a 
expansão do crédito, tão escasso no país. Esta lei permite a consulta a bancos 
de dados que possuem informações de adimplemento de cidadãos e pessoas 
jurídicas de forma a possibilitar a formação do seu histórico de crédito. 

Embora a Lei do Cadastro Positivo tenha efeitos potencialmente 
positivos, esses ainda são muito limitados. Os consumidores que têm suas 
contas em dia e tem um bom escore de crédito podem, teoricamente, conseguir 
financiamentos, pagando taxas de juros mais baixas. Contudo, não existem 
incentivos claros para esses bons pagadores. Por outro lado, nesta Casa já 
ajudamos em várias ocasiões os que não estão conseguindo pagar seus 
financiamentos em dia como é o caso dos estudantes, que se encontram 
inadimplentes, do Fies. 

Aprovamos recentemente a Medida Provisória no 1.090, de 2021, 
na forma do Projeto de Lei de Conversão no 12, de 2022, que premia os 
estudantes inadimplentes do Fies. Este é um exemplo de estímulo aos 
estudantes que se encontram inadimplentes pagarem suas dívidas. Esta é uma 
medida importante, uma vez que esses estudantes encontram muitas 
dificuldades em honrarem seus compromissos, especialmente nos últimos dois 
anos em virtude da pandemia da Covid-19. 
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Temos também os inúmeros projetos de Refinanciamento de 
Dívidas (os Refis) que também procuram dar prêmios, descontos e abatimentos 
de juros e multas em dívidas de cidadãos e empresas que se encontram 
inadimplentes. São medidas essenciais para ajudar empresas e cidadãos a 
pagarem suas dívidas e reestruturar suas economias. 

Entendemos que estas medidas são sempre importantes, mas 
deixam de lado o cidadão que se encontra adimplente e muitas vezes tem 
histórico de bom pagador. 

Embora a Lei do Cadastro Positivo tenha um efeito positivo sobre 
a expansão do crédito, precisamos aprimorar o seu uso de forma a estabelecer 
um sistema que premie os bons pagadores. Esses precisam ser premiados por 
pagar seus financiamentos em dia. Especialmente quando falamos de 
programas de governo, como é o caso do Fies ou até mesmo impostos. 

Em virtude do exposto, proponho neste projeto de lei que os 
cidadãos que sejam bons pagadores tenham a possibilidade de obtenção de 
benefícios pecuniários em seus programas de crédito que utilizem recursos 
públicos. 

Certo de que estamos contribuindo para um Brasil mais justo e 
solidário, solicito a ajuda dos meus nobres pares para apoiar esta Proposição. 

Sala das Sessões, 

Senador EDUARDO BRAGA
S
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PARECER Nº           , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS, sobre o Projeto de Lei nº 2356, 
de 2024, do Senador Jayme Campos, que institui a 
Política Nacional de Educação Empreendedora e 
Financeira (PNEEF). 

Relatora: Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

I – RELATÓRIO 

 

Vem ao exame desta Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
o Projeto de Lei (PL) nº 2356, de 2024, de autoria do Senador Jayme Campos 
que institui a Política Nacional de Educação Empreendedora e Financeira 
(PNEEF). 

O PL tem por objetivo estimular o desenvolvimento de 
competências financeiras, de ação empreendedora e de inovação no ambiente 
escolar e acadêmico. Espera-se que as medidas trazidas pelo Projeto possam, 
em conjunto, impulsionar inovações curriculares aptas a tornar nossas 
instituições de ensino mais sintonizadas com as mudanças que vêm 
ocorrendo em todo o mundo nas esferas da tecnologia, da produção, do 
trabalho e da educação. 

O art. 1º institui a PNEEF, com os objetivos ditos anteriormente. 
O art. 2º relaciona as ações promovidas por essa nova Política, todas 
relacionadas com empreendedorismo e educação financeira, como, por 
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exemplo, oferecer cursos de formação para professores e gestores escolares, 
promover feiras, exposições e eventos, assim como buscar parcerias com 
universidades, empresas, entre outras instituições, para fomentar as ações 
propostas pela PNEEF. 

Os arts. 3º, 4º e 5º alteram a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional − conhecida 
como LDB) para incluir o empreendedorismo, a inovação e a educação 
financeira tanto na estrutura curricular (arts. 3º e 4º) como para promover a 
conexão entre os conhecimentos técnicos e científicos e o mundo do trabalho 
e da produção, inclusive mediante programas e cursos de formação de 
docentes nessas áreas (art. 5º). As alterações abrangem, em conjunto, a 
educação infantil, o ensino fundamental, médio e superior. 

Os arts. 6º e 7º conferem à União a coordenação e 
monitoramento do desenvolvimento da PNEEF no âmbito dos sistemas de 
ensino, assim como a responsabilidade pelo apoio técnico e financeiro aos 
estados, Distrito Federal e municípios para a execução desta Política nas suas 
redes escolares. 

O art. 8º traz a cláusula de vigência e determina que a nova lei, 
se aprovada, entra em vigor na data de sua publicação. 

Como mostra a justificação apresentada pelo Senador na 
apresentação deste Projeto, vários países no mundo já fomentam as 
competências aqui discutidas, enquanto o Brasil ainda se mostra reticente em 
adotar uma postura mais inovadora. Isso pode ser visto na principal pesquisa 
sobre empreendedorismo no mundo, o Monitoramento de 
Empreendedorismo Global (sigla GEM, em inglês), em que o País ocupa a 
56ª posição na difusão da educação empreendedora, entre 65 países listados. 

Após apreciação da matéria na CAE, a proposta será analisada 
pela Comissão de Educação e Cultura (CE), em caráter terminativo. Não 
foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

S
F

/
2

5
9

0
0

.
1

3
8

6
4

-
0

4

76



 
Gabinete da Senadora PROFESSORA DORINHA SEABRA 

II – ANÁLISE 

 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF), compete à CAE opinar sobre os aspectos econômicos e 
financeiros de qualquer matéria que lhe seja submetida por despacho do 
Presidente, por deliberação do Plenário ou por consulta de comissão. 
Aspectos formais e legais, bem como uma análise mais aprofundada de 
mérito, serão analisados na Comissão de Educação e Cultura (CE) em 
deliberação terminativa. 

Quanto ao mérito, vejo que a Política pretendida nos leva a uma 
importante reflexão sobre novas habilidades necessárias nos dias atuais, de 
modo que a estrutura curricular do nosso sistema de ensino precisa se manter 
vigilante e atualizada quanto a essas demandas. 

Ao fomentar as habilidades de empreendedorismo e inovação 
no ambiente escolar, assim como o desenvolvimento de competências 
financeiras, o nosso sistema de ensino, na realidade, criará competências e 
oportunidades para os estudantes brasileiros. Cada jovem será exposto a 
novos modos de pensar e prosperar. As habilidades aqui discutidas não são 
apenas inatas. Na realidade, podem e devem ser estimuladas no jovem 
estudante. Por isso, a ideia de se criar uma Política Nacional de Educação 
Empreendedora e Financeira se faz tão necessária. 

A nova Política tem, inclusive, o poder de estimular a 
criatividade, o pensamento crítico no enfrentamento de problemas, e a busca 
de soluções para dificuldades cotidianas. O ensino de competências 
financeiras significa, em última instância, dar mais controle nas mãos de 
cada indivíduo. Cada estudante exposto a esses novos conhecimentos terá 
mais autonomia das suas próprias escolhas e maior liberdade de decisão. Não 
à toa, a falta de educação financeira na estrutura curricular é, rotineiramente, 
alvo de comentários e reclamações na mídia e nas redes sociais. 

No longo prazo, esta nova Política tem o potencial de criar uma 
sociedade mais inclinada ao empreendedorismo e inovação, com todos os 
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potenciais benefícios dessa maneira de pensar. Afinal, estamos falando de 
novos negócios, identificação de oportunidades, geração de empregos, 
solução de problemas, aumento de produtividade e impacto social. 

Em resumo, o empreendedorismo e a inovação são essenciais 
para o progresso da sociedade. Eles geram oportunidades, criam soluções, 
impulsionam a economia e melhoram a qualidade de vida de todos. 

 

III – VOTO 

 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 
2356, de 2024. 

Sala da Comissão,            de abril de 2024. 

 

Senador Renan Calheiros, Presidente 
 
 
 

Senadora Professora Dorinha Seabra, Relatora 
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Gabinete do senador JAYME CAMPOS 

 
 

PROJETO DE LEI Nº       , DE 2024 

Institui a Política Nacional de Educação 
Empreendedora e Financeira (PNEEF). 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Educação 
Empreendedora e Financeira (PNEEF), com o objetivo de estimular o 
desenvolvimento de competências financeiras, de ação empreendedora e de 
inovação no ambiente escolar e acadêmico. 

Art. 2º Compete aos sistemas de ensino, às redes escolares e às 
instituições educacionais, entre outras ações: 

I – oferecer cursos de formação para professores e gestores 
escolares sobre educação empreendedora e competência financeira; 

II – promover feiras, exposições e eventos ligados ao 
empreendedorismo e a noções de finanças no ambiente acadêmico e escolar; 

III – buscar parcerias com universidades, empresas, 
organizações sociais e instituições de fomento e apoio ao empreendedorismo 
e à educação financeira. 

Art. 3º O art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a viger acrescido do seguinte § 12:  

“Art. 26..................................................................................... 

................................................................................................... 

§ 12 Os currículos referidos no caput incluirão o 
empreendedorismo, a inovação e a educação financeira como temas 
transversais.” (NR)  
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Art. 4º O inciso III do art. 27 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, passa a viger com a seguinte redação:  

“Art. 27. ................................................................................... 
..................................................................................................  

III – orientação para o trabalho, empreendedorismo e 
inovação; 

......................................................................................” (NR) 

Art. 5º O art. 43 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
passa a viger acrescido do seguinte inciso IX:  

“Art. 43. ................................................................................... 
................................................................................................... 

IX – estimular o empreendedorismo e a inovação, inclusive 
mediante programas e cursos de formação de docentes nessas áreas, 
com o objetivo de promover a conexão entre os conhecimentos 
técnicos e científicos e o mundo do trabalho e da produção.” (NR)  

Art. 6º Compete à União coordenar e monitorar o 
desenvolvimento da PNEEF no âmbito dos sistemas de ensino.  

Art. 7º A União dará apoio técnico e financeiro aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios para a execução da PNEEF em suas redes 
escolares. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A escola não cumprirá sua missão civilizadora se for incapaz de 
formar cidadãos preparados para se inserir na vida produtiva de forma 
empreendedora e com competências financeiras. As transformações 
aceleradas do sistema produtivo e do mundo do trabalho têm exigido que as 
instituições de ensino reformulem os currículos de seus cursos, com o 
objetivo de estimular habilidades como liderança, criatividade, ousadia e 
capacidade de inovar. 

Enquanto os sistemas de ensino de países mais desenvolvidos 
têm demonstrado capacidade de se abrir a essas mudanças, no Brasil as 
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escolas ainda se mostram lentas e reticentes na reformulação de 
procedimentos tradicionais. Assim, conforme o Global Entrepreneurship 
Monitor, entre 65 países listados, o Brasil ocupa a 56ª posição na difusão da 
educação empreendedora.  

Para alterar esse panorama, propomos neste projeto de lei a 
criação da Política Nacional de Educação Empreendedora e Financeira 
(PNEEF), que tem por fim estimular o desenvolvimento de competências 
financeiras, de ação empreendedora e de inovação no ambiente escolar e 
acadêmico. 

Nos termos da proposição, os sistemas de ensino, as redes 
escolares e as instituições educacionais devem, entre outras ações: i) oferecer 
cursos de formação para professores e gestores escolares sobre educação 
empreendedora e competências financeiras; ii) promover feiras, exposições 
e eventos ligados ao empreendedorismo e a noções de finanças no ambiente 
acadêmico e escolar; e iii) buscar parcerias com universidades, empresas, 
organizações sociais e instituições de fomento e apoio ao empreendedorismo 
e à educação financeira.  

Para atingir o objetivo da Política instituída, o projeto, 
retomando os esforços dos Senadores Agripino Maia e Kátia Abreu, 
promove alterações na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional – lei conhecida como 
LDB. 

Assim, a presente iniciativa determina que os currículos da 
educação básica incluirão o empreendedorismo, a inovação e a educação 
financeira como temas transversais. Ademais, os conteúdos desses currículos 
devem observar, entre suas diretrizes, a orientação para o trabalho, o 
empreendedorismo e a inovação.  

A proposição altera ainda o art. 43 da LDB, para incluir, entre 
os objetivos da educação superior, o estímulo ao empreendedorismo e à 
inovação, inclusive mediante programas e cursos de formação de docentes 
nessas áreas, com o objetivo de promover a conexão entre os conhecimentos 
técnicos e científicos e o mundo do trabalho e da produção.  

O projeto atribui à União a competência de coordenar e 
monitorar as condições de aplicação da PNEEF no âmbito dos sistemas de 
ensino. A União é também encarregada de oferecer apoio técnico e 
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financeiro aos entes subnacionais na execução da PNEEF em suas redes 
escolares. 

Tais medidas, em seu conjunto, podem impulsionar inovações 
curriculares aptas a tornar nossas instituições de ensino mais sintonizadas 
com as mudanças que vêm ocorrendo em todo o mundo nas esferas da 
tecnologia, da produção, do trabalho e da educação. 

Em vista dos argumentos expostos, contamos com o 
recebimento do apoio necessário para a transformação deste projeto em 
norma legal.    

Sala das Sessões, 

Senador JAYME CAMPOS 
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
sobre o Projeto de Lei nº 4720, de 2024, do Senador 
Alan Rick, que altera as Leis nº 11.977, de 7 de julho 
de 2009, e nº 14.620, de 13 de julho de 2023, para 
incluir nas linhas de atendimento do Programa 
Minha Casa, Minha Vida a reconstrução de unidades 
habitacionais danificadas total ou parcialmente por 
desastre natural. 

Relator: Senador HAMILTON MOURÃO 

I – RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 4720, de 2024, de autoria do Senador Alan 
Rick, visa aprimorar o arcabouço normativo do Programa Minha Casa, Minha 
Vida (PMCMV) para contemplar, de forma explícita, a possibilidade de 
reconstrução de unidades habitacionais danificadas, total ou parcialmente, em 
decorrência de desastres naturais, como enchentes, deslizamentos e 
tempestades. Para isso, propõe alterações nas Leis nº 11.977, de 7 de julho de 
2009, e nº 14.620, de 13 de julho de 2023, que estabelecem os parâmetros e 
modalidades de atendimento do programa. 

O projeto autoriza o uso de recursos do PMCMV para esse fim e 
estabelece que a reconstrução deverá ocorrer em bases que aumentem a 
resiliência urbana, observando critérios de sustentabilidade e, quando em áreas 
de risco, condicionando a obra à implantação de medidas estruturais de 
mitigação e prevenção de desastres, fundamentadas em estudos técnicos 
atualizados. Essas medidas visam assegurar que as intervenções habitacionais 
promovam segurança e estabilidade para as famílias beneficiadas, evitando a 
repetição dos danos em novos eventos climáticos extremos. 

O autor justifica a proposta destacando que, embora o PMCMV 
contemple o atendimento a famílias desabrigadas, a legislação atual não prevê 
de forma específica a reconstrução de moradias danificadas por desastres. Essa 
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omissão força muitas famílias a recorrer a soluções paliativas, como abrigos 
temporários ou auxílio aluguel, ou ainda a se mudar para empreendimentos 
habitacionais afastados de seus locais de origem, prejudicando seus laços 
sociais, a continuidade de suas atividades e sua inserção urbana. 

A medida proposta busca corrigir essa lacuna, permitindo que as 
famílias reconstruam suas casas com dignidade e segurança. A iniciativa está 
alinhada aos princípios constitucionais do direito à moradia e aos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, sobretudo aqueles voltados à resiliência urbana, 
redução de desigualdades e promoção de cidades sustentáveis. 

Quanto à tramitação, o projeto foi protocolado no Plenário do 
Senado e encaminhado à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), com 
posterior remessa à Comissão de Assuntos Sociais (CAS), que terá a 
competência decisória final. O prazo regimental para apresentação de emendas 
decorreu entre 3 e 7 de fevereiro de 2025, sem que houvesse apresentação de 
propostas. Em 20 de maio de 2025, a matéria foi distribuída a mim para 
relatoria na CAE. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) manifestar-se sobre 
proposições que envolvam aspectos financeiros e econômicos, inclusive os que 
digam respeito à execução de programas governamentais com repercussão na 
economia ou no orçamento público. A análise da constitucionalidade, 
juridicidade e da técnica legislativa será realizada pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS), nos termos regimentais. 

Os desastres naturais têm se tornado mais frequentes e intensos no 
Brasil, reflexo direto das mudanças climáticas em curso. Esses eventos impõem 
riscos significativos à segurança habitacional, principalmente das populações 
mais vulneráveis, que vivem em áreas suscetíveis a alagamentos, deslizamentos 
e outras ameaças ambientais. Esses eventos impactam especialmente a 
população mais vulnerável, que muitas vezes perde suas moradias e não dispõe 
de meios para reconstruí-las. Essa realidade reforça a urgência de medidas que 
promovam a reconstrução em bases seguras e sustentáveis, como propõe o 
projeto em análise. 
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Entre os principais méritos da proposição, destaca-se a exigência 
de que a reconstrução habitacional ocorra em condições que aumentem a 
resiliência urbana, prevenindo a repetição dos mesmos danos em situações 
futuras. Essa diretriz é essencial para romper o ciclo de destruição e 
reconstrução precária que historicamente tem afetado populações vulneráveis 
residentes em áreas de risco, como encostas instáveis ou regiões suscetíveis a 
inundações. 

A proposta reconhece que, em muitos casos, não será possível 
reconstruir no mesmo terreno onde a moradia estava localizada, justamente 
porque esse local pode ter se tornado perigoso ou inadequado para novas 
ocupações. Ao condicionar a reconstrução à realização de estudos técnicos 
atualizados e à implantação de medidas estruturais eficazes de mitigação de 
riscos, o projeto revela não apenas sensibilidade social, mas também 
responsabilidade técnica e compromisso com o ordenamento territorial 
sustentável. 

Além disso, a proposta tem potencial para impulsionar a economia 
local das regiões atingidas, ao estimular a atividade da construção civil e gerar 
empregos. Do ponto de vista fiscal, não se antecipa impacto orçamentário 
relevante, uma vez que a medida se insere nas diretrizes e nas linhas de atuação 
já existentes do PMCMV, cabendo ao Poder Executivo sua regulamentação e 
execução. 

III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei nº 4720, 
de 2024. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2024 

Altera as Leis nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e 
nº 14.620, de 13 de julho de 2023, para incluir nas 
linhas de atendimento do Programa Minha Casa, 
Minha Vida a reconstrução de unidades habitacionais 
danificadas total ou parcialmente por desastre natural. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta lei altera as Leis nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e 
nº 14.620, de 13 de julho de 2023, para incluir nas linhas de atendimento do 
Programa Minha Casa, Minha Vida a reconstrução de unidades habitacionais 
danificadas total ou parcialmente por desastre natural. 

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6º ............................................................................... 
............................................................................................. 

III – facilitar a reconstrução de imóvel residencial danificado 
total ou parcialmente em decorrência de desastre natural; 

............................................................................................. 

§ 6º A reconstrução habitacional de que trata o inciso III do caput 
deste artigo deverá aumentar a resiliência urbana ante eventos 
climáticos futuros e, quando ocorrer em áreas de risco, fica 
condicionada à implantação das medidas estruturais necessárias à 
mitigação de riscos e à prevenção de desastres, conforme indicadas em 
estudos técnicos atualizados, realizados para este fim.” (NR) 
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Art. 3º O art. 4º da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º ............................................................................... 
............................................................................................. 

X – reconstrução de unidades habitacionais danificadas total ou 
parcialmente em razão de desastre natural em localidade em que tenha 
sido reconhecida situação de emergência ou estado de calamidade 
pública. 

............................................................................................. 

§ 11. A reconstrução habitacional de que trata o inciso X do caput 
deste artigo deverá aumentar a resiliência urbana ante eventos 
climáticos futuros e, quando ocorrer em áreas de risco, fica 
condicionada à implantação das medidas estruturais necessárias à 
mitigação de riscos e à prevenção de desastres, conforme indicadas em 
estudos técnicos atualizados, realizados para este fim.” (NR) 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

O Programa Minha Casa, Minha Vida é o pilar fundamental da 
política habitacional brasileira, proporcionando moradia digna a milhões de 
famílias vulneráveis. Conforme as leis que regem o Programa, devem ser 
priorizadas, entre outras, as famílias residentes em áreas de risco ou insalubres, 
que tenham sido desabrigadas ou que perderam a moradia em razão de desastre 
(Lei nº 11.977, de 2009, art. 3º, III; e Lei nº 14.620, de 2023, art. 8º, IV). 

As linhas de atendimento existentes não contemplam, no entanto, 
a simples reconstrução dos imóveis destruídos total ou parcialmente por 
desastres naturais, como enchentes e deslizamentos. 
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As mudanças climáticas provocam o aumento da frequência e da 
intensidade de eventos climáticos extremos. Desastres naturais geram impactos 
devastadores em áreas urbanas e rurais, afetando diretamente a segurança 
habitacional de muitos brasileiros. Muitas famílias perdem suas casas e, com 
elas, a segurança, a dignidade e a estabilidade econômica. 

Apesar disso, a política habitacional federal não oferece subsídios 
específicos para a reconstrução das moradias destruídas. Como resultado, essas 
famílias ficam à mercê de soluções emergenciais, como abrigos temporários ou 
o aluguel social, que não resolvem o problema no longo prazo. As demais 
alternativas são complexas e demoradas, como a construção de novos conjuntos 
habitacionais distantes da moradia original, carentes de infraestrutura e 
desconectados dos laços sociais e comunitários das famílias atingidas. Essa 
lacuna legislativa precisa ser corrigida. 

A ausência de atendimento específico nesses moldes contraria os 
objetivos centrais do Programa: reduzir o déficit habitacional e garantir 
moradia digna às populações mais vulneráveis. A reconstrução de moradias 
atingidas por desastres é fundamental para efetivar o direito à moradia, previsto 
na Constituição Federal, e para mitigar os impactos socioeconômicos desses 
eventos. 

A inclusão dessa possibilidade no Programa Minha Casa, Minha 
Vida traria diversos benefícios. Seria uma resposta efetiva à intensificação dos 
desastres naturais, assegurando que famílias em situação de vulnerabilidade 
possam reconstruir suas vidas com dignidade e sem terem desestruturada sua 
rede de suporte social. Além disso, estimularia a economia local, gerando 
empregos no setor da construção civil e promovendo a recuperação econômica 
das comunidades afetadas. Por fim, reforçaria o compromisso do Brasil com os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, especialmente no que diz respeito 
à resiliência urbana e à redução de desigualdades. 

Prever a reconstrução das residências destruídas por desastre entre 
as linhas de atendimento do Programa não exclui, por óbvio, o cumprimento 
dos requisitos para a ocupação de áreas de risco, previstos no ordenamento 
jurídico brasileiro, inclusive nas leis que regem o próprio PMCMV. 
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Entendemos que esta proposição não apenas aprimora a eficiência 
administrativa, mas fornece resposta eficaz para um imperativo ético e social. 
A medida não apenas protegerá os direitos fundamentais das famílias afetadas, 
como também fortalecerá a resiliência das comunidades e promoverá um 
desenvolvimento mais justo e sustentável para o Brasil. 

Sala das Sessões, 

Senador ALAN RICK 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, em 
decisão terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 3155, de 2023, 
do Senador Styvenson Valentim, que altera o art. 5º da Lei 
Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, que institui 
o Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das 
Atividades-fim da Polícia Federal (Funapol), para destinar 
as taxas cobradas para emissão de passaporte 
exclusivamente para a prestação desse serviço. 

Relator: Senador ALESSANDRO VIEIRA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão, em decisão terminativa, o Projeto de Lei 
(PL) nº 3155, de 2023, de autoria do Senador Styvenson Valentim, que altera o art. 
5º da Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, que institui o Fundo para 
Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da Polícia Federal 
(Funapol), para destinar as taxas cobradas para emissão de passaporte 
exclusivamente para a prestação desse serviço. 

A proposição contém apenas o art. 1º, que acrescenta novo parágrafo ao 
art. 5º da Lei Complementar nº 89, de 1997, para determinar que o produto da 
arrecadação das taxas cobradas pelos serviços de migração, prestados pelo 
Departamento Polícia Federal pela expedição de documento de viagem será 
obrigatoriamente aplicado na prestação do serviço de emissão de passaportes. Não há 
cláusula de vigência. 

Na Justificação, o autor aponta que recorrentemente a emissão de 
passaportes é interrompida por falta de recursos financeiros, embora haja arrecadação 
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de taxas pela prestação do serviço em montante superior ao necessário ao seu custeio. 
A proposição, conclui, visa garantir que o valor arrecadado seja efetivamente 
direcionado à emissão de passaportes. 

O projeto foi autuado no dia 20 de junho de 2023 e foi encaminhado à 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), em decisão terminativa, nos termos do 
art. 91, inciso I, do Regimento Interno. Encerrado o prazo regimental, não foram 
apresentadas emendas. Em 24 de abril de 2024, a matéria foi distribuída a mim para 
relatar. 

II – ANÁLISE 

Consoante o art. 99, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
a CAE tem competência para opinar sobre o aspecto econômico e financeiro das 
matérias que lhe são submetidas. Como se trata de exame terminativo, cabe 
igualmente uma análise dos aspectos formais de constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade da matéria. 

Nos termos do caput, inciso I, do art. 48 da Lei Maior, o Congresso 
Nacional, com ulterior sanção presidencial, pode dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, especialmente sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas. Ademais, inexiste reserva de iniciativa na matéria em exame, conforme o 
art. 84 da Constituição. 

O PL nº 3.155, de 2023, atende o requisito de juridicidade por ser dotado 
de abstratividade, coercitividade, generalidade e imperatividade e por inovar o 
ordenamento jurídico. Cabe destacar que a Lei Complementar nº 89, de 1997, trata de 
matéria para a qual não há previsão constitucional de regulamentação por meio dessa 
espécie normativa. Portanto, a forma de projeto de lei ordinária é apropriada. 

A proposição também respeita a técnica legislativa, por estar de acordo 
com as regras da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a alteração, elaboração, redação e consolidação das leis, em cumprimento ao 
art. 59 da Constituição Federal. Todavia, conforme já apontado, cabe inserir artigo 
contendo a cláusula de vigência, o que fazemos por meio de emenda oferecida. 
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Quanto ao mérito, a proposição vem preencher uma lacuna na legislação 
e poderá resolver o problema recorrente ao longo dos anos de interrupções na 
expedição de passaportes. Problema esse que ocorre a despeito de haver cobrança de 
uma taxa vinculada a essa finalidade que arrecada o suficiente para cobrir os custos 
envolvidos.  

Do ponto de vista fiscal, não há criação de novas despesas ou renúncia 
de receita por meio da proposição. 

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade e 
regimentalidade do Projeto de Lei nº 3.155, de 2023, e, no mérito, por sua aprovação, 
com a seguinte Emenda: 

EMENDA Nº      – CAE  
(Ao Projeto de Lei nº 3.155, de 2023) 

Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei nº 3.155, de 2023: 

“Art. 2º Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, produzindo 
efeitos financeiros a partir do primeiro dia do exercício financeiro 
subsequente.” 

Sala da Comissão, 
, Presidente 
 
, Relator 
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Altera o art. 5º da Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 1997, que institui o
Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-fim da Polícia Federal
(Funapol), para destinar as taxas cobradas para emissão de passaporte exclusivamente
para a prestação desse serviço.
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2023 

Altera o art. 5º da Lei Complementar nº 89, de 18 de 
fevereiro de 1997, que institui o Fundo para 
Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-
fim da Polícia Federal (Funapol), para destinar as 
taxas cobradas para emissão de passaporte 
exclusivamente para a prestação desse serviço. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 5º da Lei Complementar nº 89, de 18 de fevereiro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º ................................................................... 

................................................................................ 

§ 5º O produto da arrecadação das taxas de que trata a alínea “a” 
do inciso I do art. 3º desta Lei será obrigatoriamente aplicado na 
prestação do serviço de emissão de passaporte.” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

De tempos em tempos, tem-se notícia de que faltam recursos 
financeiros para que a Polícia Federal preste o serviço de emissão de 
passaportes, causando diversos transtornos para a população. Vale destacar que 
isso ocorre a despeito do valor cobrado ser bem superior ao custo do 
documento. Surpreendentemente, inexiste na legislação instrumento normativo 
que assegure que os recursos arrecadados pela prestação desse serviço tenham 
seu retorno garantido à manutenção e funcionamento do serviço prestado. O 
presente Projeto de Lei direciona o valor arrecadado para a manutenção 
continuada dos serviços em contrapartida aos quais são arrecadados, a saber, 
emissão de passaportes e manutenção deste serviço específico, resolvendo de 
vez esse problema. 

Para sua aprovação, conto com o apoio dos Nobres Pares. 

S
F

/
2

3
0

4
0

.
6

4
5

9
3

-
1

8

Assinado eletronicamente, por Sen. Styvenson Valentim

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4359237943
Avulso do PL 3155/2023   [2 de 4]

101



 
 

2

Sala das Sessões, 

Senador STYVENSON VALENTIM 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

S
F

/
2

3
0

4
0

.
6

4
5

9
3

-
1

8

Assinado eletronicamente, por Sen. Styvenson Valentim

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/4359237943
Avulso do PL 3155/2023   [3 de 4]

102



-

-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei Complementar nº 89, de 18 de Fevereiro de 1997 - LCP-89-1997-02-18 - 89/97 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei.complementar:1997;89

art5

Avulso do PL 3155/2023   [4 de 4]

103


